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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopin;:inho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINI-10 PARANÁ 

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019  

ro Dênis Cerd Scolaro 
Prefeito 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO muNiciPio DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARI\ifik, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n°  010.576.599-67, RG n°  

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF r°  546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 
Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimertos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 
comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.366/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contraric. 

GABINETE  DO PRE Fro DE CHOPINZINI-10, PR, 27 DE DE-Z-EMtr0 DE 2019.  

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N° &DAG  de  31 3.2, /2019 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social tendo em vista a 

necessidade da aquisição de aparelhos celulares a Instituição Casa Lar e 

Programa Criança Feliz da Secretaria de Assistência Social, e Secretaria de 

Saúde, solicita autorização para a aquisição, através de Processo de Licitação 

na modalidade de dispensa com a descrição do objeto que se encontra 

relacionado no Termo de Referência. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 15 de julho de 2020 

Rosani Checelski 
Secretaria Mun. de Assistência al  
Decreto N°483/2019 de 1811 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto 255/2020 de 03/06/2020 

Francielle Cristina Acco Guzzo 
Secretaria Municipal de Saude 

Decreto ng 255/2020 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a aquisição de aparelhos 

celulares a ser utilizado pela equipe técnica e coordenação da 

Instituição Casa Lar e visitador social do Programa Criança Feliz da 

Secretaria de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde 

conforme estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 Aparelho celular smartphone — o aparelho 

devera dispor: 

01 —Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 

interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  

RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 

Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 

de no minimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 

máximo 150g; Conexões: Bluetooth, Wirelles, 

USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; Garantia total de 12 

meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 

de capa e película protetora, que seja 

adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

2.JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua secretaria abaixo 

assinada, vem por meio deste documento justificar a solicitação de compra de 

aparelhos celulares a ser utilizados pela equipe técnica da Instituição Casa Lar 

em atendimentos, contato com familiares e informações escolares, que pelo 

momento da pandemia está sendo encaminhado material educacional por 

grupos de WhatsApp, no Programa Criança Feliz será realizado o 

acompanhamento remoto das famílias atendidas. Conforme segue anexa 

justificativa dos coordenadores das equipes técnicas. 

Considerando o decreto municipal n° 098/2020. De 19 de março de 2020 

que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

publica de importância internacional decorrente do Coronavirus - COVID-19, 

que atendimentos e orientações devem ser feitas com reuniões através de 

aplicativos, ou ligações para evitar o contato físico, aglomerações de pessoas e 

evitando assim a contaminação por ser um  virus  infectocontagioso. 

Assim sendo segue justificativas das Secretarias solicitantes, 

destacando a importância e necessidade na aquisição dos referidos objetos. 

3.DA MODALIDADE 

3.1 Diante desta justificativa, solicita a abertura do processo licitatório na 

modalidade de dispensa desses objetos. 

4.D0 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.10 prazo de execução será de 30 dias e a vigência do contrato será de 3 

(três) meses, após assinatura do contrato 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

5.00 VALOR 

5.1.Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente 

termo foi realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 

060.597.929-44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o 

menor valor, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6.00 PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor mínimo R$ 3.320,00 (Três mil trezentos e vinte 

reais), para fiel, perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o 

pagamento será efetuado através da apresentação da nota fiscal, que 

atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Saúde será 

encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito 

bancário em nome do preponente. 

7 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 Considerando a portaria n° 378/2020 Federal no Artigo 8 — inciso 

IX decorrente do Covid 19, o recurso a ser utilizado para custear a 

aquisição do aparelho celular será: Fonte 939 — Proteção Social Especial. 

7.2 Considerando a portaria n° 1/2020 Estadual o recurso a ser 

utilizado para custear a aquisição do aparelho celular: Fonte 943 — 

Programa Criança Feliz, Conta Corrente 23.846-5. 

7.3 Considerando Lei n° 3.676/2017 — PPA (2018- 2021) o recurso a 

ser utilizado para custear a aquisição dos aparelhos celulares será: Fonte 

1019— Secretaria Municipal de Saúde. 



PARANÁ CHOPINZINHO 85560-000 

Rosani Checelski 
Secretkia Mon. de Assisténcia Soc.  Decrato N°453;2019 de 18111/2 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

8.DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante da Administração especialmente designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidia-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2 Destarte terá como gestora a Sra. Rosani Checelski, CPF 020.039.019-81 

Chefe do Departamento de Assistência Social; e Francielle Cristina Acco 

Guzzo, CPF 009.001.909-14 Secretária Municipal de Saúde. 

8.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Marcia Rejane Niendicker, CPF 

813.289.159-72, Auxiliar Administrativo — Secretaria de Assistência Social; 

8.4 Como substituto da fiscal o Sr. Jorcélio Farias, CPF 828.740.269-72 — 

Secretaria de Assistência Social. 

8.5 Atuara como fiscal do contrato a Sra Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 

081.189.539-47 — Auxiliar Administrativo — Secretaria Municipal de Saúde; 

8.6 Como substituto da fiscal a Sra. Itatiana Campigotto DaIla Costa, CPF 

020.290.699-06 — Auxiliar Administrativo - Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 15 de julho de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

L--(AAXW 
FRANCIELLE CRIS INA,ACCO GUZZO 

Secretaria Muni de Saúde 
Decreto 255/2020 de 03/06/2020 

'!'rancielle Cristina Acco Guzzo 
Secretaria Municipal de SaUde 

Decreto n° 255/2020 
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Casa Lar Chopinzinho 
Município de Chopinzinho -  Parana 
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Chopinzinho, 09 de julho de 2020 

JUSTIFICATIVA 

Venho por meio deste justificar pedido realizado de um aparelho celular para a equipe 

técnica e coordenação da casa lar Chopinzinho. Tendo em vista que a equipe realiza plantões 

tanto em dias da semana quanto nos finais de semana. Os usuários atualmente possuem os 

números de telefones particulares dos membros da equipe o que muitas vezes acabam ligando 

em qualquer horário buscando por informações, ou repassando situações ocasionando uma 

sobrecarga em alguns profissionais. 

Faz se necessário um aparelho celular que tenha suporte a aplicativos como o 

whatsapp, devido a diversos contatos com as outras equipes da rede serem através deste 

aplicativo, ate mesmo às escolas em que os acolhidos encontram-se matriculados repassarem 

muitas informações através de mensagens privadas ou grupos criados pela direção e 

professores com o intuito de tratar de assuntos da turma, e também do fato de que os 

professores enviam informações e auxiliam nas atividades explicando como elas devem ser 

realizadas em casa pelos acolhidos. 

Vale ressaltar também que em sua maioria os contatos com as famílias são realizados 

através do whatsapp, pois em certos momentos mesmo não havendo credito para realizar a 

ligação os usuários conseguem conexões de internet para repassar informações, ou realizarem 

denuncias através da internet pelo aplicativo. Também no atual momento em que nos 

encontramos devido ao COVID-19 possuímos recomendações do CONANDA onde é citado que 

alguns atendimentos devem ser realizados através de videoconferência a fim de evitar 

contato físico entre profissionais e usuários, tendo em vista que nos encontramos em uma 

pandemia com um  virus  infectocontagioso. 

Por fim vale ressaltar que é importante possuirmos um número e um aparelho a fim de 

criarmos um canal  Calico  para juntar todas essas informações, possibilitando um atendimento 

mais dinâmico, e acessível aos usuários, e outras equipes da rede de proteção. 

Sendo o que tenho a tratar no momento. 
Diego Felipe Becker  

Chefe da  Dv de Alta Compiexdadr 
Port n°306/2019 

Diego Felipe Becker  

Chefe de divisão de alta complexidade  

 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

Chopinzinho, 09 de julho de 2020 

Justificativa 

Considerando a dinâmica de atuação do Programa Criança Feliz, o qual tem uma 
metodologia definindo as intervenções por meio de visitas domiciliares com frequência 
semanal a famílias inscritas no cadastro único com crianças na faixa etária da primeira 
infância, 0 a 03 anos ou quinzenal a crianças que recebam Beneficio de Prestação Continuada 
com idade de 03 a 06 anos e frequência mensal a gestantes. A realização das visitas com 
frequência determinada nas normativas do programa é condicionante ao repasse de recursos. 

Considerando esse momento de pandemia do COVID-19, e o que dispõe sobre isso a 
Portaria Conjunta N°1, de 27 de abril de 2020, onde em 3.2 "Assim, deve-se preservar a oferta 
regular e essencial do Programa Criança Feliz as as famílias acompanhadas" sugerindo em 3.3 
estratégias de acompanhamento remoto as famílias. Com  isso, ao programar as intervenções 
nesse contexto, considerando a realidade local das famílias acompanhadas, a dificuldade em 
contato por ligação telefônica, devido a rotina doméstica e nem sempre a profissional acertar 
o contato no horário de disponibilidade da família sendo de maior assertividade o envio de 
mensagens e recados, e para isso tendo maior aderência das famílias no uso do aplicativo 
whatsapp, considerando ainda a necessidade de envio de materiais, textos orientativos e 
cartilhas, solicitamos a aquisição de um aparelho celular com disponibilidade de aplicativo 
whatsapp para uso do Programa Criança Feliz. 

Enfatizamos por fim, não ser para uso provisório, pois ao considerar que o município 
pactuou o atendimento de 100 famílias pelo programa, a disponibilidade de um aparelho 
celular para contato das visitadoras com as famílias referenciadas ao programa facilitará no 
acesso das famílias a um contato direto de referência para comunicação, evitando imprevistos, 
de, por exemplo, deslocamento para visitas e não encontrar as famílias na residência, trazendo 
também o beneficio de otimização de tempo e recurso investido nos deslocamentos mais 
assertivos. 

TALINE P  COFFER,  
PSICÓLOGA  

CRP-08/20329  
Taline P. Cofferi 

Supervisora Programa Criança Feliz 



Governo Municipal de 

 

CHOPINZINHO 

  

Secretaria de Saúde 

 

1 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 CONSIDERANDO o aumento no número de casos suspeitos e confirmados de Covid-

19 no Município de Chopinzinho/PR e região; 

1.2 CONSIDERANDO que as aglomerações podem ocasionar a proliferação de casos do 

Coronavirus e que uma das medidas para evitar a propagação do mesmo é o 

distanciamento social. 

1.3 CONSIDERANDO que o departamento de Vigilância em Saúde faz a fiscalização e 

orientação onde ocorrem festas, eventos,  etc.,  sendo que o  Disk  Aglomerações é 

importante para identificação dos casos, os quais são denunciados pela população 

através do Whatsapp. 

1.4 CONSIDERANDO que o Aparelho Celular utilizado pela equipe não se encontra em 

bom estado, dificultando em partes o trabalho de fiscalização, podendo assim 
prejudicar o bom andamento do trabalho realizado. 

1.5 CONSIDERANDO que os pacientes suspeitos e confirmados de Covid-19 atendidos 

na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito  precisam ser acompanhados pela equipe a fim 

de acompanhar a evolução do caso. 

1.6 CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de 1 (um) aparelho celular para a 

equipe citada no item 2.5, tendo em vista a necessidade de monitoramento dos 
referidos pacientes; 

1.7 CONSIDERANDO as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita 

autorização para contratação de empresa especializada no fornecimento de dois 

(dois) Aparelhos Celulares, a fim de suprir a demanda existente nesta Secretaria. 

Chopinzinho/PR, 16 de julho de 2020. 

FRANCIELL CRIS-Ft A CCO GUZZO 

Secretária Municipal e Saúde 

Pagina 1 de 1 



ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS CELULARES 
PARA O MUNICiPIO DE CHOPINZANHO 

1 2 

vy,Q, 

Empresa:.. 1.41-D.A 

CNPJ / CPF:...1.,0  • • . uct)41 - 

Endereço:..)gjj..a.4 jlaidYfs., iv 'QV)/  

Nome do Responsavel- 

Telefo n es t,3ara contato: ...... ...... SIM.• %MIN. ........... 

o  

Local e data: v,..,•ArtArL  0'2 0.20a)  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar,  rubrical-  e  cannibal-  todas as folhas — carimbo CNPJ) 

I ITEM 

..) 

QUANT. DESCRrilin no PRODUTO  
VALOR 

UNIT,  R$ VALOR 
TOTAL R$ 

01 

04 

Aparelho celular smartphone —o 

aparelho devera dispor: 

01 — Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900);D uai 

SIM; Memoria interna de 

16Gb(mínimo); 1Gb de 

memoria  RAM;  Processador  

Quad-  Core; Bateria de Lio 

de 2400Mah;  Display  com 

visor colorido de no mínimo 

ç polegadas or:) LCD);  

peso máximo 150g; 

Conexões: BI uetootb, 

Wirelles, USB, GPS; Cor: 

Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; 

Garantía total de 12 meses. 

O aparelho deve estar 

acompanhado de capa e 

película protetora, que seja 

adequada ao model() do 

produto. 

''ÇdN 30i, '4),  IA 3.3ca),(X) 

LRGISLTDA 
111C7A -IC0, intwe r1-7 

R$ 
3 .3 t2o. cr; .I .  

MK CIA  ARES,  14- CENT° _a_Qtr,06.) coma  VIVIDA  - 



77P5Rrc
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS CELULARES 
PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Empresa. COMc_x__-_D -4 ov,-.----„,-_,() ,_. ...„- \ 2,  NA-,0  -,, (  
4 

CNPJ / CPF•  
1r, f 

Endereço  •  t-i \' / !-N7._.• f\-1 )\/F,,,,\ -,- -, 
Nome do Responsável 

 

Telefones para contato.  '11 
Local e data.  z1/\_ 012-, 022,1-)  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 

04 

Aparelho celular smartphone - o 

aparelho devera dispor: 

01 - Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900); Dual 

SIM; Memoria interna de 

16Gb(minimo); 1Gb de 

memoria  RAM;  Processador  

Quad-  Core; Bateria de Litio 

de 2400Mah; Display  com 

visor colorido de no minimo 

5 polegadas (IPS LCD);  

peso máximo 150g; 

Conexões: Bluetooth,  

Wirelles, USB, GPS; Cor: 

Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; 

Garantia total de 12 meses. 

0 aparelho deve estar 

acompanhado de capa e 

película protetora, que seja 

adequada ao modelo do 

produto. 

95 01.00  

cc  
c 

cAJI 

( 

VALOR TOTAL R$  



ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS CELULARES 
PARA 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

-- 

l'a6i‘  

CNPJ / CPF: t T , CC) .CAS /0,2-.3  —94e  
?),...)  

Endereço:  MI X.V.. be 11We Vibe°  "YN  '- 31%.-4,,e - „i4A.ç6t.gt., P  

s;,\;% \-,‘----:. 
Nome do  Responsável.  'fi 1. ddae7)  CaSkeWo  -- ele!..tr.4.(P A  ft----sç ,v °  0,09` 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO  
VALOR 

UNIT.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 

04 

Aparelho celular smartphone - o 

aparelho devera dispor:  

01 - Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900); Dual 

SIM; Memoria interna de 

16Gb(minimo); 1Gb de 

memoria  RAM;  Processador  

Quad-  Core; Bateria de Litio 

de 2400Mah; Display  com 

visor colorido de no mínimo 

5 polegadas (IPS LCD);  

peso máximo 150g; 

Conexões: Bluetooth, 

Wirelles, USB, GPS; Cor: 

Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; 

Garantia total de 12 mesas.  

O aparelho deve estar 

acompanhado de capa e 

película protetora, que seja 

adequada ao modelo do 

produto. 

I; k0  5 

# (2\. t_e\ 

v 

10 

(0 
'(0 .  

0,  

VALOR TOTAL R$ 

Empresa. ..... LitO  -  ;.)...w )  

Telefones para contato: ...................   

Local e data:  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 



o Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERÊNCIA: Autorização para solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social.  

Recebido a solicitação para aquisição de aparelhos celulares para a 

Instituição Casa Lar, Projeto Criança Feliz da Secretaria de Assistência Social, e 

Secretaria de Saúde, através de Processo de Licitação na modalidade de dispensa 

conforme a descrição dos objetos que encontra-se relacionado no Termo de 

Referência, protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sob 

n° 5c.9 /2020, autorizo a abertura de compra. 

1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNI3.1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 03/08/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / SECRETARIA DE SAÚDE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA DE SAÚDE, PARA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS CELULARES. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para a contratação de empresa especializada no fornecimento 
de aventais não impermeável frontal, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social e 
da Secretaria de Saúde entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e 
somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com base no Artigo. 24, ll da Lei 8.666/93. 

Embora, esta Comissão tenha identificado que o Edital de Dispensa de Licitação 
13/2020 que tem como o objeto a Aquisição de Aparelhos Celulares, os valores dos 
processos não ultrapassam os limites da Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, 
que atualiza os valores da dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  
art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de respectivamente de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Atenciosamente, 

Josiane o chen 
Presidente da Comissão ermanente de Licitações. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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DATA: 16/07/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ COMISSA0 PERMANENTE DE 
LICITAÇOES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS CELULARES. 

L,..) VALOR: R$ 3.320,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária para o exercicio de 2020 conforme Lei 3.797/2019 — LOA, conforme 

dotação abaixo: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.055.4.4.90.52 (1912) F: 939 
08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) F: 943 

Secretaria  de Sande 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) F: 1019 

Atenciosamente, 

RODR 0 JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN! 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã RFB e sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.674.762/0001-27 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA0372r0E9RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
DALPIVA & GIESE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SOLANO CELULARES 

PORTE 
ME 

CONGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Dispensada') 

CODIGO E DESCRIÇÃO  OAS  ATIVIDADES ECONCAIICAS SECUNDARIAS 
95.124-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação (Dispensada') 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  AVENIDA GENEROSO MARQUES 

NUMERO 
553 

COMPLEMENTO  
SALA 03 

CEP 
85.550-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CORONEL VIVIDA 

uF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
ASSESCONT01@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3533-2272 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAvEL (EFR) 
,....., 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA  OA  SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/03/2009 

MOTIVO  OE  SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
............ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......... 

C) A dispensa de alverds e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto as atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/07/2020 As 13:40:13 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO  sit  CONSULTAR  ClSA 

  

io VOLTAR IMPRIMIR 

   

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  aqui. 

Passo a  papara o CNPJ Consultas CNPJ Estatisticas Parceiros Serviços CNPJ 

Is  



CONTRATO SOCIAL 
DALPIVA & GIESE LTDA 

LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, nascida em 
27/02/1991, comerciante, residente e domiciliado na Rua Travessa Frei Vitor, 4767 — 
Centro - municipio de Chopinzinho, estado Paraná, CEP 85.550-000, portador da 
Carteira de Identidade n°9.194.250-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n°074.464.249-31 e 
SOLANO MATIAS GIESE, brasileiro, natural de Chopinzinho-PR, solteiro, nascido 
em 10/12/1983, comerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, portador da 
Carteira de Identidade n° 7.687.272-4 SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Floriano 
Peixoto, 3718 — bairro São Cristóvão - município de Chopinzinho, estado do Paraná, 
CEP 85.560-000, constituem uma sociedade empresária limitada mediante as seguintes 
cliu  tsnlas•  

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de DALPIVA & 
GIESE LTDA e terá sede e domicilio na Rua  Brig.  Rocha Loures, 14 — Centro - 
município de Coronel Vivida, estado do Paraná, CEP 85.550-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: O Capital social serd de RS10.000,00 (dez mil reais), 
dividido em 10.000 quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, 
integralirMas neste ato em moeda corrente do país, e assim distribuído entre os sócios:  
Simi° oie  Quotas Valor R$ 
LETICIA DALPIVA 50,00 5.000 5.000,00 
SOLANO MATIAS GIESE 50,00 5.000 5.000,00 

CLÁUSULATERCEIRA: 0 objeto da sociedade  sera  o Comércio Varejista de 
Aparelhos Telefônicos e Serviços de Manutenção de Telefones e Celulares. 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades em 15/03/2009 e o prazo 
de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas  it  
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio 6 restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade caberá a  Leticia  Dalpiva e  
Sohn°  Metias  Giese  conjuntamente, com poderes e atribuições de administrar, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos cotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 



CONTRATO SOCIAL 
DALPIVA & GIESE LTDA 

CLÁUSULA OITAVA. Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas da administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados 

CLAUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sécios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz. Não 
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor 
de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único o mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 0 Administrador declara sob as penas da lei, de 
que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos publicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da comarca de Chopinzinho-PR, 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 3 vias. 

São João PR, 27 de Fevereiro de 2009 

LETICIA DALPIVA • SOLANO 
Testemunhas:  

Everson-Rocha Delavir TavareS, 
CPF: 061.608.019-05 CPF: 518.64 
RG 8.912.416-4 SSP/PR RG 452.738 
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LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, nascida em 
27/02/1991, comerciante, residente e domiciliado na Rua Travessa Frei Vitor, 4767 — Centro - 
município de Chopinzinho, estado  Parana,  CEP 85.560-000, portador da Carteira de 
Identidade n°9.194.250-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n°074.464.249-31 e SOLANO 
MATIAS GIESE, brasileiro, natural de Chopinzinho-PR, solteiro, nascido em 10/12/1983. 
comerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, portador da Carteira de Identidade n° 
7.687.272-4 SSP/PR, residente e domiciliada na Rua  Florian°  Peixoto. 3718 — bairro São 
Cristóvão - município de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 85.560-000, únicos sócios da 
empresa DALPIVA & GIESE LTDA ME, estabelecida com sede na Rua  Brig.  Rocha 
Loures, 14 — Centro - município de Coronel Vivida, estado do  Parana,  CEP 85.550-000, 
registrada na Junta Comercial do Parana-JUCEPAR com a NIRE: 41206416842  am  
04/03/2009, inscrita no CNPJ sob n° 10.674.762/0001-27, resolvem de comum acordo, por 
este instrumento, alterar o Contrato Social, regido pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade vem por meio desta, alterar o seu contrato social, para 
a inclusão de uma filial, a qual terá o seu estabelecimento localizado na Rua Washington Luis. 
945, centro do município de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 85560-000. 

DALPIVA & GIESE LTDA ME 
Primeira Alteraeâo e conlolidaeao Contratuat 

CNEI n° 10.674.762/0001-27 
NIRE 41206416842 

CLÁUSULA SEGUNDA: 0 objeto social da filial  sera  Comércio Varejista de Aparelhos 
Telefônicos (47.52-1-00) e Serviços de Manutenção de Telefones e Celulares (95.12-6-00). 

CLAUSULA TERCEIRA: A filial terá inicio das suas atividades em 20/10/2014 e o prazo de 
duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e disposições que 
não colidirem  corn  a presente Alteração Contratual. 

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: 

A vista da modificação ora ajustada, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o contrato social e alterações, tomando assim sem efeito, a partir desta data, as 
cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e alterações que não colidirei  corn  a 
presente consolidação, que adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 aplicáveis 
a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL — CONSOLIDADO 

LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, nascida em 
27/02/1991, comerciante, residente e domiciliado na Rua Travessa Frei Vitor, 4767 — Centro - 
município de Chopinzinho, estado  Parana,  CEP 85.560-000, portador da Carteira de 
Identidade n°9.194.250-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n`074.464.249-31 e SOLA-IkTO 
MATIAS GIESE, brasileiro, natural de Chopinzinho-PR, solteiro, nascido em 10/12/1983, 
comerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, portador da Carteira de Identidade 
7.687.272-4 SSP/PR, residente e domiciliada na Rua  Florian)  Peixoto, 3718 -- bairro São 
Cristovão município de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 85.560-000, únicos sócios da 
empresa DALPIVA & GIESE LTDA ME, estabelecida  corn  sede na Rua  Brig.  Rocha 
Loures, 14 — Centro - município de Coronel Vivida, estado do  Parana,  CEP 85.550-000, 
registrada na junta Comercial do Paraná-JUCEPAR  corn  a NIRE: 41206416842 em 
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04/03/2009, inscrita no CNRI sob n° 10.674.762/0001-27, resolvem assim a 
social. Consolidam de comum acordo, o seu Contrato Social e alterações  post  
pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de: "DALPIVA & 
GIESE LTDA ME". Inscrita no CNP.1 n° 10.674.762/0001-27 e NIRE 41206416842. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede da sociedade é na Rua  Brig.  Rocha Loures, 14— Centro - 
município de Coronel Vivida, estado do Paraná, CEP 85.550-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 0 objeto da sociedade  sera  Comércio Varejista de Aparelhos 
Telefônicos (47.52-1-00) e Serviços de Manutenção de Telefones e Celulares (95.12-6-00). 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade possui uma filial com sede Rua Washington Luís, 945, 
centro do município de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 85560-000, com objeto social 
Comércio Varejista de Aparelhos Telefônicos (47.52-1-00) e Serviços de Manutenção de 
Telefones e Celulares (95.12-6-00), que teve inicio das suas atividades em 20/10/2014 e o 
prazo de duração é indeterminado 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital social  set-6 de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, integralizadas neste ato em 
moeda corrente do  pals,  e assim distribuído entre os sócios: 

!Sócio 0/0  Quotas Valor RS 
1LETICIA DALPIVA 50,00 5.000 5.000,00 
1SOLANO IvIATIAS GIESE  50,00 5.000 5.000,00 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade caberá a  Leticia  Dalpiva e Solano 
Metias  Giese  conjuntamente, com poderes e atribuições de administrar, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações, seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

o con  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara sob as penas da Lei, de que lido está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou a prioridade. 

CLÁUSULA OITAVA.: A sociedade iniciou suas atividades em 15/03/2009 e o prazo de 
duração é indeterminado. 

CLAUSULA NONA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
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JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
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AGENCIA REGIONAL DE CHOPINZINHO 
CERTIFICO 0 REGLSTRO EM: 1411,0/2014 

-, SOS  NOMERO: 4: 901402653 
Protocolo: 14/625647-6, DE 13/1012014 
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DALPIVA & GIESE LTDA ME 
Primeira Alteração e consolidação Contratual 

CNPJ no 10.674.762/0001-27 
NIRE 41206416842 

CLÁUSULA DÉCIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
mas todos respondem solidariamente peia integralização do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao termino de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas da administração, procedendo a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pré labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único — o mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos  ern  que a sociedade se 

resolva  ern  relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da comarca de Chopinzinho - PR, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 3 vias. 

São  Joao,  07 de outubro de 2014. 
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DALPIVA & GIESE LTDA ME vri 
Segundo Alteração 

CNPJ n" 10.674.762/0001-27 
NIRE 41206416842 

LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, 
nascida em 2-7/02/1991, comerciante, residente c domiciliado na Rua Travessa 
Frei Vitor, 4"67 — Centro - município de Chopinzinho, estado Paraná, CEP 
85.560-000, pemador da Carteira de Identidade n°9.194.250-0 SSP/PR, expedida 
em 14/1 2/200), inscrito no CPF sob n°074.464.249-31 e SOLANO MATIAS 
GIESE, brwilciro, natural de Chopinzinho-PR, solteiro, nascido  ern  
10/12/1983, cornerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, portador da 
Carteira de Identidade n° 7.687.2724 SSP/PR, expedida em 18/03/1996, 
residente c douiciliada na Rua  Florian°  Peixoto, 3718 — bairro  Sao  Cristovão - 
município de ( lopinzinho, estado do Paraná, CEP 85360-000, únicos sócios da 
empresa DALPIVA & GIESE LTDA ME. estabelecida com sede na Rua  Brig.  
Rocha Loures. 14 — Centro - município de Coronel Vivida, estado do Paraná, 
CEP 85.550-(:00, registrada na Junta Comercial do Paraná-JUCEPAR com a 
NIRE: 41206416842 em 04/03/2009, inscrita no CNPJ sob n° 10.674.762/0001-
27, resolvem de comum acordo, por este instrumento, alterar o Contrato Social, 
regido pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade vem por meio desta, alterar o seu contrato 
social, para alteração de endereço de sua filial inscrita sob o NIRE n" 4190144)1653 e 
CNPJ n°: 10.674.762/0002-08, a qual era Rua Washington Luis, 945, centro do 
município de  Chopin ;ink.,  estado do Paraná, CEP 85560-000 e passa a ser "Avenida 
XV de Novembro, n '4325, sala 01, centro do município de Chopinzinho, estado do  
Parana,  CEP 85560-1)00." 

CLAUSULA SEGUNDA: Fica deito o foro da Comarca  dc  Chopinzinho, estado do 
Paraná, para o -exerc cio c o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato. 

CLAUSULA TERCEIRO: Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e 
disposições que não colidirem com a presente Alteração Contratual 

AltrAik, W40-- 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO REGISTRO  EN  18/03/2016 11:34 SOB N* 20160934214. 
PROTOCOLO: 160934214 DE 16/03/2016. CODIGO DE VERIFICACAO: 
PR160934214.  EIRE:  41901401653. 
DALPIVA E GIESE LTDA - NE 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA GERAL 

CURITIBA, 18/03/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autencidade nos respectivos  portals.  
Informando seus respectivos cOdigos de verificavao 



OLANO MATTA IESE 

n Fitz 
: 057.315.749-95 

G: 9.045.350-5 SESPi PR 

Ana Paula Vitali 
CPF: 097.496.959-17 
RG: 12.511.592-6 SE SPIPR 

2E, 
2 

DALPIVA & GIESE LTDA ME 
Segunda Alteraego 

CNP..1 n° 11674.762/0001-27 
NIRE 41206416842 

E por estarem assim3tisto c contratado assinam o presente instrumento cm 01 (uma) via 
de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

Sao  João. 07 de Março de 2016. 

LETICIA DAITIVA 

Testemunhas:  

v i  
JUNTA COME RCIAL 

DO PARANÁ  

JUNTA COMERCIAL Do ESTADO DO PARAMi - smic 

CERTIPICOO REGISTRO EM 18/03/2016 11:34 SOB Mr 20160934214. 
PROTOCOLO: 160934214 DE 16/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
PR160934214. MIRE: 41901401653. 
DALPTVA E  =ESE  LIDA - ME 

Liberted  Bogus  
SZCRETIRIA GERAL 

CURITIBA, 18/03/2016 
uvw.empresafacil.pr.gov.br  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovacao de sua autencidade nos respectivos  portals.  
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DALPIVA & GIESE LTDA 

Terceira Alteração Contratual e Consolidação Contratual 
CNPJ n° 10.674.762/0001-27 

NIRE 41206416842 

LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, 
nascida em 27/02/1991, comerciante, residente e domiciliado na Rua Travessa Frei 
Vitor, 4767 - Centro - município de Chopinzinho, estado  Parana,  CEP 85.560-000, 
portador da Carteira de Identidade n' 9.194.250-0 SSP/PR expedida em 
1 4/1 2/2000. inscrito no CPF sob n°074.464.249-31 e SOLANO MATIAS GIESE, 
brasileiro, natural de Chopinzinho-PR, solteiro, nascido em 10/12/1 983, 
comerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, portador da Carteira de 
Identidade n° 7.687.272-4 SSP/PR expedida em 18/03/1996, residente e 
domiciliada na Rua  Florian°  Peixoto, 3718 - bairro São Cristóvão - município de 
Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, únicos sócios da empresa 
DALPIVA & GIESE LTDA, estabelecida com sede na Rua  Brig.  Rocha Loures, 
14 - Centro - município de Coronel Vivida, estado do  Parana,  CEP 85.550-000, 
registrada na Junta Comercial do Paraná-JUCEPAR com a N1RE: 41206416842 em 
04/03/2009, inscrita no CNPJ sob n° 10.674.762/0001-27, resolvem de comum 
acordo, por este instrumento, alterar o Contrato Social, regido pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade vem por meio desta, alterar o endereço do 
estabelecimento matriz para Avenida Generoso Marques, n° 553, sala 3, centro, município 
de Coronel Vivida, estado do  Parana,  CEP 85.550-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas todas as demais clausulas e 
disposições que não colidirem com a presente Alteração Contratual. 

27 

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: 

Á vista da modificação ora ajustada, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, 
atualizar e consolidar o contrato social e alterações, tornando assim sem efeito, a partir 
desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e alterações que não 
colidirem com a presente consolidação, que adequado is disposições da referida Lei n° 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL - CONSOLIDADO 
DALPIVA & GIESE LTDA 
CNPJ n° 10.674.762/0001-27 

NI RE 41206416842 

LETICIA DALPIVA, brasileira, natural de Chopinzinho-PR, solteira, nascida em 
27/02/1991, comerciante, residente e domiciliado na Rua Travessa Frei Vitor, 4767 - 
Centro - município de Chopinzinho, estado Paraná, CEP 85.560-000, portador da Carteira 
de Identidade n° 9.194.250-0 SSP/PR expedida em 14/12/2000, inscrito no CPF sob 
n°074.464.249-31 e SOLANO MATIAS GIESE, brasileiro, natural de Chopinzinho-PR, 
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DALPIVA & GIESE LTDA 

Terceira Alteração Contratual e Consolidação Contratual 
CNPJ n0  10.674.762/0001-27 

NIRE 41206416842  
solteiro, nascido em 10/12/1983, comerciante, inscrito no CPF sob n°040.927.119-56, 
portador da Carteira de Identidade n° 7.687.272-4 SSP/PR expedida em 18/03/1996, 
residente e domiciliada na Rua Floriano Peixoto, 3718 - bairro São Cristóvão - município 
de Chopinzinho, estado do  Parana,  CEP 85.560-000, únicos sócios da empresa DALPIVA 
& GIESE LTDA, estabelecida com sede na Avenida Generoso Marques, n° 553, sala 3, 
centro, município de Coronel Vivida, estado do Paraná, CEP 85.550-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná-JIJCEPAR com a NIRE: 41206416842 em 04/03/2009, inscrita 
no CNPJ sob n° 10.674.762/0001-27, resolvem assim alterar o contato social. Consolidam 
de comum acordo, o seu Contrato Social e alterações posteriores regido pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de: DALPIVA & 
GIESE LTDA, Inscrita no CNPJ n° 10.674.762/0001-27 e NIRE 41206416842. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sede da sociedade é na Avenida Generoso Marques, n° 553, 
sala 3, centro. município de Coronel Vivida, estado do Paraná, CEP 85.550-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 0 objeto da sociedade será Comércio Varejista de Aparelhos 
Telefônicos (47.52-1-00) e Serviços de Manutenção de Telefones e Celulares (95.12-6-00). 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade possui uma filial com sede Avenida XV de 
Novembro, n° 4325, sala 01, centro do município de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 
85560-000. inscrito no CNPJ n° 10.674.762/0002-08 com objeto social Comércio Varejista 
de Aparelhos Telefônicos (47.52-1-00) e Serviços de Manutenção de Telefones e Celulares 
(95.12-6-00), que teve inicio das suas atividades em 20/10/2014 e o prazo de duração é 
indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: O Capital social será de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, integrafizadas neste ato em 
moeda corrente do pais_ e assim distribuído entre os sócios: 

Sócio Quotas Valor R$ 
LETICIA DALPIVA 50,00 5.000 5.000,00 
SOLANO MAT1AS GIESE 50,00 5.000 5.000,00  

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade caberá a  Leticia  Dalpiva e Solano 
Metias  Giese  conjuntamente, com poderes e atribuições de administrar, autorizado o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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DALPIVA & GIESE LTDA 

Terceira Alteração Contratual e Consolidação Contratual 
CNPJ n° 10.674.762/0001-27 

NIRE 41206416842 

CLAUSULA SÉTIMA: O Administrador declara sob as penas da Lei, de que não esta 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a prioridade. 

CLAUSULA OITAVA: A sociedade iniciou suas atividades em 15/03/2009 e o prazo de 
duração é indeterminado. 

CLAUSULA NONA: As quotas sio indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas 6. venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao término de cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestara contas justificadas da administração, procedendo a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do  Wang()  de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres  sera  
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único -- o mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA: Declara sob 
as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos temos da Lei 
Complementar n° 123, de 14/1212006. 
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DALPIVA & GIESE L'FDA 

Terceira Alteração Contratual e Consolidação Contratual 
CNPJ n° 10.674.762/0001-27 

NIRE 41206416842 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Chopinzinho - PR, para 
o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 1 vias. 

Chopinzinho - PR, 03 de Junho de 2020. 

_44,0  
LETICIA DAL IVA SOLANO MATIAS GIESE 

CERTIFICO O REGISTRO  EN  07/07/2020 15:28 SOB  le  20202617939. 
PROTOCOLO: 202617939 DE 18/06/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002827310. NIRE: 41206416842. 
DALPIVA & GIESE LIDA 

MENWANNEM1  
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

LEANDRO MARCOS RAYSZL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 07/07/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

 



Junho/2020 

04/07/2020  

91445744 

R$ 88,67 

SOLANO MATIAS GIESE 

R SABINO CENI, 5122 -81920 002 314201 
CRISTO REI - CHOPINZINHO - PR - CEP: 85560-000 

CPF 040_927.119-56  

Responsabilidade da Manutenção de Ilumina Pública: Municipio 4632428600  

N°  Medidor: MD 0390873036 - BIFASICO 
Informações Técnicas 

Reside/Residencial 

Leitura Anterior Leitura Atual Consumo Data de Emissão Proxima  Leitura 

Médio Diário 
Medido Constante de 

Multiplicação Prevista 
Total Faturado 

50 kWh  
31 dias 

262 kWh 8,45 kWh 13/0612020  
12/06/2020 

781 

12/05/2020 

519 13/07/2020  

Histórico de Consumo e Pa iamento Valores Faturados 

Informa 6es Su.lementares 

NOTA FISCALJCONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N° 139.860.360 - SÉRIES 
Emitida em 13/06/2020 

Valor Valor Base Aliq. 
Consumo Unitário Total Cálc. ICMS  

so 

50 

212 

212 

20.86 20,86 29,00% 

18,56 18,56 29,00% 

58,06 0,00 0,00% 

72,76 72,76 29,00% 

Un. 

kWh 

kWh 
kWh 

kWh 

Prodtdo 
Deserts:Too 

ENERGIA ELET CONSUMO 

ENERGIA  BET  USO SISTEMA 
ENERGIA TRIBUT OFERENCLADA TE 

ENERG TRIBUT DIFERENCIADA TUSD 

0.417200 

0,371200 

0273868 

0,343208 

28,15 CONT ILUMAN PUBUCA lAUNICIPIO 

COUP CONS MICRO/MINI GEFtACAO kWh 212 -109,72 

kWh DtPgto. Valor 

237 21/05/2020 83,70 

197 04052020 69,14 

245 31/03/2020 84,71 

152 04/03/2020 146,38 

209 03/022020 195,98 

186 03/01/2020 178,43 

154 03/12/2019 154,94 

225 07/11/2019 207,70 

215 03110/2019 209,04 

269 0409/2019 251,41 

234 25/07/2019 210,39 

229 04/072019 210,24  

Mis • 05/2020 

04/2020 

03/2020 

02/2020 

01/2020 

12/2019 

11/2019 

10/2019 

09/2019 

08/2019 

07/2019 

06/2019 

*IF  COPEL 5,*  
83670000000 0 88670 1 000 1 001010202099 22943025355 4 
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U CZ:MEL Cope' DistribuicAo  S.A.  
Jose Izidoro Biezetto, 158 bl.0 - Mossungue - Curitiba PR - CEP 81200-240 
CNPJ: 04.388.898/0001-06- IE 90.233.073-99 - IM 423.992-4 

Nibs de  referência  

Vencimento  

www.copel.com I  
0800 51 00 116 s--)  

Unidade Consumidora 

VALOR A PAGAR 

FAT-01-20209229430253-55  

DENUNCIE FURTO DE FIOS! LIGUE 181. 

Tarifas 

ENERGLA ELET CONSUMO 0,517610 

Base de Clecuici do !CMS 

112.18 

 

Vaior ¡CMS 

32.53 
Valor  Toted  da Nota Fiscal 

88,67 

Reservado ao Fisco 

8014.5715.8A7F.A1B4.E9A1.0DC3.913D9.FAC8 

Umdade consumidora cadaslrada coma MicrolMiniGeradora -  Ref! Ansel  482/12 
Energia Injetada no  mils,  na RD  Copse,  peta Minin.acroGasoão.Geral: 317 kWh. 
Oemcostrativo de soe desta unidade consumidora, em kWh - REN 482/2012. Saldo 
Ws no (TP).  Todos os Periodos 6 , Saldo Acumulado no (Tp) Todos os Periodos 721, 
Saldo à Expiar Próximo  Mee  no (TP) Todos os Periodos O. : o saldo de cada 
beneficiaria sere apresentado em suas respectivas faturas. 
INCLUSO NA FATURA PIS RS0,38 E COFINS R$1.74 CONFORME RES. ANEEL 130/2005. 
A PARTIR DE 01/06/2020 - PiS/PASEF' 0.94% e  CORNS  4,34%. 
A qualquer tempo pede ser solicitado o canoslamento de valores não retacionados 

prestação do 
e e I. axweeiee e deações.trNikl Fr= 2E FIOS! 131.  

Atraso superior a 45ckas sujeita inclusão no caelastm de rod:ropier-  re-s CAOIN/PR 
Agora 6  passive;  reconer a Ouvidoria da Copal pelo  See  ou  Mabee.  
Periodos Band.Tarif.: Verde:13/05-12/06 

tylés 
91445744  

Vencimento 
04/07/2020 

06/2020 

Valor a Pagar 
88,67  

Autenticação Mecânica 

Reaviso de Vencimento 

Tarsi° CoatsIndia 1271220 rails 
Limas Mewed°Taiga: 117 e 1331202 a 231 valts 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.674.762/0001-27 

Razão SOCial:DALPIVA E GIESE LTDA 

Endereço: RUA BRIGADEIRO ROCHA LOURES 14 SALA / CENTRO / CORONEL VIVIDA 
/ PR / 85550-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/07/2020 a 19/08/2020  

Certificação Número: 2020072104264977366205 

Informação obtida em 31/07/2020 15:34:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

31/07/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

33  

'4J 

https://consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadonjsf ill 



13/07/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

3  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA 
UNIÃO 

Nome: DALPIVA & GIESE LTDA 
CNPJ: 10.674.762/0001-27  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada àverificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:57:31 do dia 13/07/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/01/2021. 
Código de controle da certidão: CE21.71A8.5635.58B7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DALPIVA & GIESE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.674.762/0001-27 
Certidão n': 15923272/2020 
Expedição: 13/07/2020, As 10:00:15 
Validade: 08/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DALPIVA 6 GIESE LTDA (MAapaz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n' 10.674.762/0001-27, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

limromm4Ao IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatOria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°022241073-73 

Certidão fornecida para o CNR.I/MF: 10.674.762/0001-27 
Nome: DALPIVA & GIESE LIDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 11/11/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  POtalica (14/07/2020 08:11.46) 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 2023 /2020 

CONTRIBUINTE: 
NOME • 
CNPJ/CPF  
ENDEREÇO • 
MUNICIPIO...:  

10674762000127 
DALPIVA & GIESE LTDA - ME 
10.674.762/0001-27 
RUA  BRIG  ROCHA LOURES , 14 CENTRO 
CORONEL VIVIDA UF: PR 85550000 

FINALIDADE..: Consulta 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
municipais inscritos ou não em divida ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 13 de Julho de 2020. 
Válida ate: 11/10/2020. 
Ano/Número da certidão •  2020/2023 
Código de autenticidade da certidão: 484411935484411 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

TENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 



20/07/2020 alDetalhamento das coes Vigentes - Cadastro de Empresas Inidemeas e SuspensoCEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 10674762000127 

LIMPAR 

Data da consulta: 20/07/2020 13:43:36 

Data da última atualização: 18/07/2020 18:45:15 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 
TIPO DA SAN* 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO 
QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.brisancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asacpfCnpj=106747620001278,colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCniVaCnome... 1/1 



10674762000127 Número documento Tipo documento CNPJ 

Nome  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor  

20/07/2020  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

3 3 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 10674762000127! 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/07/2020 às 13:46) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.674.762/0001-27. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F15.0A64.155F.B588 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/imorobidade  adm/autenticar certidao.ohb 

• 

Gerado em: 20/07/2020 as 13:46:28 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 

I ni t ;  



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Empresa Dalpiva e  Giese  inscrita no CNPJ n° 10.674.762.0001-27 e estabelecida na Rua Brigadeiro 

Rocha Loures, 14 — na Cidade de Coronel Vivida — PR, neste ato representada por seu representante legal 

Solano Matias  Giese  portador do Rg 7.687.272-4 e inscrito sob CPF n° 040.927.119-56 residente na Rua 

Sabino Ceni 5122 — Cristo Rei - Cidade Chopinzinho - Pr., DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referido imóvel NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (c6njuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

L.1 
Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Sumula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavaí-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade  n°_ , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 14 de junho de 2020 

Jj 

Solano Matias Glési 

Cpf 040 927 119-56 

1 



O  

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)Trio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (A) do 

 Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos iarentes consan umeos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° 
Avô (6) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

4 

ry() 
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Município de Chopinzin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.509/2020 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de Compra, através de processo de Dispensa de Licitação por Limite, 

nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamenta,ios das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.02.082440018.2.055.4.4.90.52 (1912) FONTE: 939 

08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) FONTE: 943 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) FONTE: 1019 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentaria e f nanceira 

com a lei orçamentaria anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

opinzin o 34a_g7to de 2020. 

Al aro Dê rri-Stblaro 
Prefeito 
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Municipio de chopinenho 
 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2020 

Processo n° 173/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — As Secretarias de Assistência Social e de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o 
Memorando n° 3.509/2020 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Aparelhos 
Celulares, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação por Limite. 

1.2 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta aquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: DALPIVA & GIESE LTDA 
Endereço: Avenida Generoso Marques, n° 553, Sala 03, Bairro Centro 
Cidade: Coronel Vivida CEP: 85.550-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.674.762/0001-27 
Representante Legal:  Leticia  Dalpiva 
CPF: 074.464.249-31 RG: 9.194.250-0 SSP/PR 
Representante Legal: Solano Matias  Giese  
CPF: 040.927.119-56 RG: 7.687.272-4 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com patível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas inidemeas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administra;ão Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cerro) do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da dispensa de 

licitação de que tratam os incisos I e ll do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido â solicitação 

apresentada pelas Secretarias de Assistência Social e Saúde para Aquisição de Aparelhos 
Celulares, em regime de urgência, através de Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa 

de Licitação, bem como, justificativa do Senhor Diogo Felipe  Becker  - Chefe da Divisão de Alta 

Complexidade, nos seguintes termos: 

"Chopinzinho, 09 de julho de 2020 
JUSTIFICATIVA 
Venho por meio deste justificar pedido realizado de um aparelho celular para a 
equipe técnica e coordenação da casa lar Chopinzinho. Tendo em vista que a 
equipe realiza plantões tanto em dias da semana quanto nos finais de semana. 
Os usuários atualmente possuem os números de telefones par:iculares dos 
membros da equipe o que muitas vezes acabam ligando em qualquer horário 
buscando por informações, ou repassando situações ocasionando uma 
sobrecarga em alguns profissionais. 
Faz se necessário um aparelho celular que tenha suporte a aplicativos como o 
whatsapp, devido a diversos contatos com as outras equipes da rede serem 
através deste aplicativo, ate mesmo as escolas em que Os acolhidos 
encontram-se matriculados repassarem muitas informações através de 
mensagens privadas ou grupos criados pela direção e professores com o intuito 
de tratar de assuntos da turma, e também do fato de que os professores 
enviam informações e auxiliam nas atividades explicando como elas devem ser 
realizadas em casa pelos acolhidos. 
Vale ressaltar também que em sua maioria os contatos com as famílias são 
realizados através do whatsapp, pois em certos momentos mesmo não 
havendo credito para realizar a ligação os usuários conseguem ,:;onexões de 
internet para repassar informações, ou realizarem denuncias atravas da internet 
pelo aplicativo. Também no atual momento em que nos encontramos devido 
ao COVID-19 possuímos recomendações do CONANDA onde é citado que 
alguns atendimentos devem ser realizados através de videoconferência a fim 
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de evitar contato físico entre profissionais e usuários, tendo em vista que nos 
encontramos em uma pandemia com um  virus  infectocontagioso. 
Por fim vale ressaltar que 6 importante possuirmos um número e um aparelho a 
fim de criarmos um canal único para juntar todas essas informações, 
possibilitando um atendimento mais dinâmico, e acessível aos usuários, e 
outras equipes da rede de proteção. 
Sendo o que tenho a tratar no momento.  

Diego  Felipe  Becker  
Chefe de divisão de alta complexidade" 

5.4.1 — A Senhora Taline P. Cofferi - Psicologa e Supervisora do Programa Criança Feliz, 
anexou a seguinte justificativa. 

"Chopinzinho, 09 de julho de 2020 
Justificativa 
Considerando a dinâmica de atuação do Programa Criança Feliz, o qual tem 
uma metodologia definindo as intervenções por meio de visitas domiciliares 
com frequência semanal a famílias inscritas no cadastro único  corn  crianças na 
faixa etária da primeira infância, 0 a 03 anos ou quinzenal a crianças que 
recebam Beneficio de Prestação Continuada com idade de 03 a 06 anos e 
frequência mensal a gestantes. A realização das visitas  corn  frequência 
determinada nas normativas do programa é condicionante ao repasse de 
recursos. 
Considerando esse momento de pandemia do COVID-19, e o que dispõe sobre 
isso a Portaria Conjunta N°1, de 27 de abril de 2020, onde em 3.2 "Assim, 
deve-se preservar a oferta regular e essencial do Programa Criança Feliz as às 
famílias acompanhadas" sugerindo em 3.3 estratégias de acompanhamento 
remoto as famílias. Com  isso, ao programar as intervenções nesse contexto, 
considerando a realidade local das famílias acompanhadas, a dificuldade  em 
contato por ligação telefônica, devido a rotina domestica e ne-n sempre a 
profissional acertar o contato no horário de disponibilidade da família sendo de 
maior assertividade o envio de mensagens e recados, e para isso tendo maior 
aderência das famílias no uso do aplicativo whatsapp, considerando ainda a 
necessidade de envio de materiais, textos orientativos e cartilhas, solicitamos a 
aquisição de um aparelho celular com disponibilidade de aplicativo whatsapp 
para uso do Programa Criança Feliz. 
Enfatizamos por fim, não ser para uso provisório, pois ao considerar que o 
município pactuou o atendimento de 100 famílias pelo programa, a 
disponibilidade de um aparelho celular para contato das visitadoras com as 
famílias referenciadas ao programa facilitará no acesso das famílias a um 
contato direto de referência para comunicação, evitando imprevistos, de, por 
exemplo, deslocamento para visitas e não encontrar as famílias na residência, 
trazendo também o beneficio de otimização de tempo e recurso investido nos 
deslocamentos mais assertivos. 
Taline P. Cofferi 
Supervisora Programa Criança Feliz" 

5.4.2 — A Secretaria de Saúde através da sua Secretária Senhora Francielle G-istina Acco 
Guzzo, justifica a contratação da seguinte forma. 

"1 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
1.1 CONSIDERANDO o aumento no número de casos suspeitos e confirmados 
de Covid-19 no Município de Chopinzinho/PR e região; 

k.:\`a) • • 
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1.2 CONSIDERANDO que as aglomerações podem ocasionar a proliferação de 
casos do Coronavirus e que uma das medidas para evitar a propagação do 
mesmo é o distanciamento social. 
1.3 CONSIDERANDO que o departamento de Vigilância em Saúde faz a 
fiscalização e orientação onde ocorrem festas, eventos,  etc.,  sendo que o  Disk  
Aglomerações é importante para identificação dos casos, os quais são 
denunciados pela população através do Whatsapp. 
1.4 CONSIDERANDO que o Aparelho Celular utilizado pela equipe não se 
encontra em bom estado, dificultando em partes o trabalho de fiscalização, 
podendo assim prejudicar o bom andamento do trabalho realizado. 
1.5 CONSIDERANDO que os pacientes suspeitos e confirmados de Covid-19 
atendidos na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito  precisam ser acompanhados 
pela equipe a fim de acompanhar a evolução do caso. 
1.6 CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de 1 (um) aparelho celular 
para a equipe citada no item 2.5, tendo em vista a necessidade de 
monitoramento dos referidos pacientes; 
1.7 CONSIDERANDO as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde 
solicita autorização para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de dois (dois) Aparelhos Celulares, a fim de suprir a demanda 
existente nesta Secretaria. 
Chopinzinho/PR, 16 de julho de 2020. 
FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária Municipal de Saúde" 

VI— DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — 0 prazo para entrega dos produtos  sera  de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do 
Contrato. 

6.2 — A vigência do Contrato  sera  de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado valor R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), para lei, perfeita 
entrega e conferência do objeto desta licitação o pagamento  sera  efetuado através da 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria 
de Saúde  sera  encaminhada a para liquidação mediante depósito bancário  ern  nome do 
preponente. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.055.4.4.90.52 (1912) 

FONTE: 939 - 08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) FONTE: 943 e Secretaria de Saúde: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) FONTE: 1019. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Vota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pelas Secretarias de Assistência Social e 

Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
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8.1.1 — A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2 — A Gestão do Contrato será de responsabilidade das Senhoras Rosani Checelski - CPF 
020.039.019-81 - Secretaria de Assistência Social e Francielle Cristina Acco GLIZZO - CPF 
009.001.909-14 - Secretária de Saúde. 

8.3 — A fiscalização do Contrato pela Secretaria de Assistência Social será de responsabilidade 
das Senhora Marcia Rejane Niendicker - CPF 813.289.159-72 - Auxiliar Administrativo e como 
substituto da fiscal o Senhor Jorcélio Farias - CPF 828.740.269-72. 

8.3.1 — A fiscalização do Contrato pela Secretaria de Saúde será de responsabilidade da 
Senhora Juciele Cristina de Quadros - CPF: 081.189.539-47 - Auxiliar Administra':ivo e como 
substituto da fiscal a Senhora ltatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 - Auxiliar 
Administrativo. 

IX — DO PROSSEGUIMENTO 

9.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisacos e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR„' /2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO 
UNIT

VALOR
ÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 04 
Aparelho celular smartphone — o aparelho 
devera dispor: 
01 — Tecnologia:  Quad Band  
(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 
interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  
RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 
Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 
de no mínimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 
máximo 150g; Conexões: Bluetooth, Wirelles, 
USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 
todas as operadoras; Garantia total de 12 
meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 
de capa e película protetora, que seja 
adequada ao modelo do produto. 

830,00 3 320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 

• 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA DALPIVA & GIESE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALPIVA & GIESE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Avenida Generoso Marques, n° 553, Sala 03, Bairro Centro, Município de Coronel Vivida - PR, 
CEP 85.550-000, inscrita no CNPJ: 10.674.762/0001-27, telefone (46) 3533-2272, neste ato 
representada pela Senhora  Leticia  Dalpiva, portadora do CPF 074.464.249-31 e do  RC,  9.194.250-
0 SSP/PR e pelo Senhor Solano Matias  Giese,  portador do CPF 040.927.119-56 e do RG 
7.687.272-4 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2020, 
Processo Licitatório n° 173/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 04 
Aparelho celular smartphone — o aparelho 
devera dispor: 
01 — Tecnologia:  Quad Band  
(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 
interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  
RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 
Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 
de no minimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 
máximo 150g; Conexões: Bluetooth, WireIles, 
USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 
todas as operadoras; Garantia total de 12 
meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 
de capa e película protetora, que seja 
adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), para fiel, 
perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o pagamento  sera  efetuado através da 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria de 
Saúde  sera  encaminhada a para liquidação mediante deposito bancário em nome do preponente. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.055.4.4.90.52 (1912) FONTE: 
939 - 08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) FONTE: 943 e Secretaria de Saúde: 
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) FONTE: 1019. 

1 
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2.3. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pelas Secretarias de Assistência Social e Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato. 

4.2. A vigência do Contrato  sera  de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 173/2020 — Dispensa de Licitação n° 

/2020, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social e 
Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 
do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A CONTRATADA deverá ser responsável por todas as taxas relativas à entrega do produto. 

5.2.Da Contratante: 

5.2.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

5.2.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

2 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão rio caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

• 
6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iterr anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orde-n: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e Secretaria 
de Saúde, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

3 

• 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  So  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

C-  r 
3.  

   

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estar5c sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrite com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto COM agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iterr anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orde-n: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e Secretária 
de Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos  fat  os a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

5 
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8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Assistência Social e Saúde. 

• 
9.2. A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo das Senhoras Rosani Checelski - CPF 
020.039.019-81 - Secretária de Assistência Social e Francielle Cristina Acco Guzzo - CPF 
009.001.909-14 - Secretária de Saúde. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo da Secretaria de 
Assistência Social - Senhora Marcia Rejane Niendicker - CPF 813.289.159-72 - Auxiliar 
Administrativo e como substituto da fiscal o Senhor Jorcélio Farias - CPF 828.740.269-72 e da 
Secretaria de Saúde - Senhora Juciele Cristina de Quadros - CPF: 081.189.539-47 - Auxiliar 
Administrativo e como substituta da fiscal a Senhora ltatiana Campigotto DaIla Costa - CPF 
020.290.699-06 - Auxiliar Administrativo, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.5. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de ccntratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLÁUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de i ifluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/cu município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independeniemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, /2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Dalpiva & Giese Ltda 
Leticia Dalpiva —  Representante  Legal  

Contratada  

Dalpiva & Giese Ltda 
Solano Matias Giese —  Representante  Legal  

Contratada  

Rosani Checelski Francielle Cristina Acco Guzzo 
Gestora do Contrato Gestora do Contrato 

Marcia Rejane Niendicker Juciele Cristina de Quadros 
Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato 

Jorcélio Farias ltatiana Campigotto DaIla Costa 
Fiscal Substituto Fisca Substituta 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Dalpiva &  Giese  Ltda. CNPJ: 10.674.762/0001-27. Objeto: Comratação de 
Empresa para Aquisição de Aparelhos Celulares. Valor R$ 3.320,00 (três mil trezentos e 
vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da 
Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1912, 1913, 2034) FONTE: 939, 943, 1019. Data da 
assinatura / /2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e  Leticia  
Dalpiva e Solano Matias  Giese,  pela Empresa. 

• 
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Memorando 3: 3.509/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 04 de Agosto de 2020 as 08:41 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 3.509/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
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0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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RECEBIMENTO 
CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do 

Município. 

Chopinzinho/PR, 04 de agosto de 2020. 

)-\°0\VA1ar Cii\arkrWaVhizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 04 dias do mês de agosto faço estes 

autos conclusos ao Procurador Municipal,  

Dr.  Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, tendo em vista que o 

Procurador Geral  Dr.  Fábio Luiz Santin de Albuquerque - PGM-

LIC, encontra-se em gozo de férias pelo período de 27/07/2020 

07/08/2020, do que lavro o presente termo. 

C'O\PJvC/v 0\r(1)*W01-)61  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 5: 3.509/2020 

1Doc 
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De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social - A/C Rosani C. 

Data: 24/08/2020 as 17:06:04 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 254/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.2  254-2020 - Proceso n.2  173-2020 - Dispensa - Saúde (Aquisição de Aparelhos Celulares).pdf 

.ICP 
Wasik 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.9 173/2020 

MEMORANDO 1Doc N.93.509/2020 

DESPACHO N. 254/2020/PGM/FLSA 

1. Trata-se do Processo Licitatório n.2  173/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.509/2020), 
Dispensa, pelo qual as Secretarias de Assistência Social e Saúde pretendem a contratação de 

empresa para aquisição de aparelhos celulares, ao prego de R$ 3.320,00 (três mil e trezentos e 

vinte reais). 

2. Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que as Secretarias:  
a) providenciem declaração de todas as outras Secretarias de que não necessitam 

realizar a compra de aparelhos celulares nos próximos 12 meses. Caso haja necessidade, 

adequar o Termo de Referência, Justificativa e a declaração de dotação financeira e 

orçamentária; 

b) incluam no Termo de Referência as obrigações das partes, condições e locais de 

entrega dos aparelhos celulares e penalidades; 

c) providenciem a assinatura do responsável pela emissão do orçamento de fls. 14 

(Mercado Móveis Ltda.). 

3. Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 24 de agosto de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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06. 

  

Ice 
Elirtsd  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

Código para verificação: DF06-9B5C-48ED-FC42 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 24/08/2020 17:06:19 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/DF06-9B5C-48ED-FC42  
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REMESSA 

Aos 25 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Assistência Social, do que 

lavro o presente termo. 

YYDsilc" Ovv)Tryyvyr-lykA4 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 

• 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46)3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a aquisição de aparelhos 

celulares a ser utilizado pela equipe técnica e coordenação da 

Instituição Casa Lar e visitador social do Programa Criança Feliz da 

Secretaria de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde 

conforme estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 Aparelho celular smartphone — o aparelho 

devera dispor: 

01 — Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 

interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  

RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 

Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 

de no mínimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 

máximo 150g; Conexões: Bluetooth, Wirelles, 

USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; Garantia total de 12 

meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 

de capa e película protetora, que seja 

adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 



Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

E-mail:  assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

2.JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua secretaria abaixo 

assinada, vem por meio deste documento justificar a solicitação de compra de 

aparelhos celulares a ser utilizados pela equipe técnica da Instituição Casa Lar 

em atendimentos, contato com familiares e informações escolares, que pelo 

momento da pandemia está sendo encaminhado material educacional por 

grupos de WhatsApp, no Programa Criança Feliz será realizado o 

acompanhamento remoto das famílias atendidas. Conforme segue anexa 

justificativa dos coordenadores das equipes técnicas. 

Considerando o decreto municipal n° 098/2020. De 19 de março de 2020 

que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

publica de importância internacional decorrente do Coronavirus - COVID-19, 

que atendimentos e orientações devem ser feitas com reuniões através de 

aplicativos, ou ligações para evitar o contato físico, aglomerações de pessoas e 

evitando assim a contaminação por ser um  virus  infectocontagioso. 

Assim sendo segue justificativas das Secretarias solicitantes, 

destacando a importância e necessidade na aquisição dos referidos objetos. 

3.DA MODALIDADE 

3.1 Diante desta justificativa, solicita a abertura do processo licitatório na 

modalidade de dispensa desses objetos. 

4.D0 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.10 prazo de execução será de 30 dias e a vigência do contrato será de 3 

(três) meses, após assinatura do contrato 

2 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 L, 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

5.D0 VALOR 

5.1.Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente 

termo foi realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 

060.597.929-44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o 

menor valor, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6.D0 PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor minimo R$ 3.320,00 (Três mil trezentos e vinte 

reais), para fiel, perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o 

pagamento será efetuado através da apresentação da nota fiscal, que 

atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Saúde será 

encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito 

bancário em nome do preponente. 

7 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 Considerando a portaria n° 378/2020 Federal no Artigo 8 — inciso 

IX decorrente do Covid 19, o recurso a ser utilizado para custear a 

aquisição do aparelho celular será: Fonte 939 — Proteção Social Especial. 

7.2 Considerando a portaria n° 1/2020 Estadual o recurso a ser 

utilizado para custear a aquisição do aparelho celular: Fonte 943 — 

Programa Criança Feliz, Conta Corrente 23.846-5. 

7.3 Considerando Lei n° 3.676/2017 — PPA (2018- 2021) o recurso a 

ser utilizado para custear a aquisição dos aparelhos celulares será: Fonte 

1019 — Secretaria Municipal de Saúde. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont. 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ TC) 

OGi 

85560-000 

8- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratante: 

8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

8.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.2 — Compete à Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 
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8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas que antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são 

aproximadas. Sendo assim, serão aceitos os produtos desde que atendam a 

uma variação de até 10% (dez) por cento nas medidas, para mais ou para 

menos. 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por 

parte da CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução 

sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao 

Município e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão 

no caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da 

Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, 

os créditos a que teria direito. 
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9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE 

oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 

contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo 

CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o 

Contrato ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que 

possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão 

e/ou aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor 

designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do 

CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal 

de Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada 

e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser 

aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias 

com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 

rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto 

nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 

decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao 

usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 5 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

7 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 

excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que 

possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 

1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o 

limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 

8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade 

administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 

que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que 

infrinjam as normas regulamentares e legais. 

8 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 

relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais 

disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 

anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais 

penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, 

os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições 

da Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias 

aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc 

do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência 

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação 

de defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação 

assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto 

ao resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser 

aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante da Administração especialmente designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Rosani Checelski, CPF 020.039.019-

81 Chefe do Departamento de Assistência Social; e Francielle Cristina Acco 

Guzzo, CPF 009.001.909-17 Secretaria Municipal de Saúde. 
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11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Marcia Rejane Niendicker, CPF 

813.289.159-72, Auxiliar Administrativo; 

11.4 Como substituto da fiscal o Sr. Jorcélio Farias, CPF 828.740.269-72-

Secretaria de Assistência Social; 

11.5 Atuara como fiscal do contrato a Sra Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 

081.189.539-47 —Auxiliar Administrativo — Secretaria Municipal de Saúde; 

11.6 Como substituto da fiscal a Sra. ltatiana Campigotto Dalla Costa, CPF 

020.290.699-06 — Auxiliar Administrativo - Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 27 de agosto de 2020. 

1.‘Glecec:\\.ass‘kot,:lz\  

ROStOCHEd4igatl" „Flit,e;srat 
Secretaria Municipal de As`iistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 
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DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos do Município de Chopinzinho - 

PR, representada neste ato, por seu Secretário de Viação e Serviços Urbanos, 

Senhor Geraldo Olivo, em resposta ao despacho n 254/2020/PGM, DECLARA que 

não pretende contratar o bem objeto dos autos em questão pelo prazo de 12 (doze) 

meses, conforme previsto no art.24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, dato e assino a presente. 

• 

Chopinzinho, 25 de agosto de 2020. 

Geraldo Olivo 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 



Declaração 

A Secretaria de Administração, através de sua 

Secretária abaixo assinado, em resposta ao despacho n° 

254/2020/PGM, vem através deste declarar que não pretende 

contratar o referido objeto pelo prazo de 12(doze) meses. 

Conforme previsto no art.24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho, 27 de agosto de 2020.  

on S tat  

Secretária de Administração 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR , 
Secretaria de Educação e Cultura 

Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel - 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, através de 

sua Secretaria abaixo assinado, em resposta ao despacho n° 

254/2020/PGM vem através deste declarar que não pretende 

contratar o referido objeto pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme 

previsto no art.24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho, 25 de agosto de 2020. 

11-trt- 
Elisangela Apar cida de Araujo Rodrigues 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 

Tecnologia, neste ato representada pela Secretária de Administração, abaixo 

assinado, em resposta ao despacho n° 254/2020/PGM, vem através deste 

declarar que não pretende contratar o referido objeto pelo prazo de 12(doze) 

meses. Conforme previsto no art.24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2020. 

C 1  
Rosangela Cavejon &Matti 

(u_ -1-•  

Secretária de  de Administração 



O 

JUSTIFICATIVA  

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 

através de seu Secretario abaixo assinado, em resposta ao 

despacho n° 254/2020/PGM, vem através deste declarar que não 

pretende contratar o referido objeto pelo prazo de 12(doze) meses. 

Conforme previsto no art.24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Chopinzinho, 25 de agosto de 2020. 

kievaldo Peretti 
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DECLARAÇÃO 

A Secretaria de Finanças, através de sua secretária abaixo 

assinada, em resposta ao Despacho n° 254/2020/PGM, vem através 

deste declarar que não pretende contratar o referido objeto pelo prazo 

de 12 (doze) meses, conforme previsto no  Art.  24, Inciso II, da Lei 

8.666/93. 

Chopinzinho, PR, 27 de agosto de 2020. 

Luciani teiro  Cenci  
Secretária de Finanças 



083  

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 09 de setembro de 2020. 

Tnauok, okfrOrko 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 09 dias do mês de setembro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

'Yraitjka.  C}V)</C -  \ A-10)-6 i9,71 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



CHOPINZINHO 

Memorando 9: 3.509/2020 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social -  NC  Rosani C. 

Data: 23/09/2020 As 18:33:55 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico 254/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Gera! 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.9  254-2020 - Processo n." 173-2020 - Dispensa - Assistência (Aquisição de Aparelhos Celulares).pdf 

1Doc 



REQUERENTE 

INTERESSADOS 

ASSUNTO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995A1 4/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 324230 Rua Miguei Pro:.Opi3 Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.2173/2020 

MEMORANDO 1Doc. N.P 3.509/2020 

PARECER JURÍDICO N.2  254/2020/PGM/FLSA 

: SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE SAÚDE 

: DivisAO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS CELULARES 
cp o 
to 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI- 

ÇÃO DE APARELHOS CELULARES. JUSTIFICATIVA TÉCNICA. REQUI- co  cs,  co  
SITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA- F.; 

c
s;  

Ç_ÕES. o o. 
,c0 -0 o 
o 
c» 
P 
..z  0 
.c 
w 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  173/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.509/2020), Dis- -E,- 

pensa, pelo qual as Secretarias de Assistência Social e Saúde pretendem a contratação de em- s= 
ai presas para aquisição de aparelhos celulares, ao prego de R$ 3.320,00 (três mil e trezentos e 

vinte reais). AP: 
Os autos, contendo 83 (oitenta e três) páginas, foram regularmente formalizados e o. o o -0 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: —  id  ui _c 
a) Decreto Municipal n.° 536/2019 (fls. 03); n a 

O -RJ 

b) Solicitação (fls. 04); w a ct .0 

7 ° 
c) Termo de Referência (fls. 05/08); 0 

7 -r-, ° 
CO 07  

d) Justificativas (fls. 09/11);  w ct, e) Orçamentos: (i) Dalpiva e  Giese  Ltda., ao prego de R$ 3.320,00;  (ii)  Comércio de 0 . o z o 
Moveis Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 3.836,00 e;  (iii)  Mercado Moveis Ltda., ao prego de z 
R$ 5.999,56 (fls. 12/14); cn c,2 < cei 

N .P. 
f) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. n 2 

_1 7) 
15); o .  

Ed  `" 0 < 0 
g) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 16);  

o 
h) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); 0 o . 70 

w To i) Dalpiva e  Giese  Ltda.: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Contrato  So-  a)  
f :1. > 
1- o 

cial, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos a 0 
0 -o cti > 

Q'  if  

O 

1 Do RELATÓRIO 
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relativos aos Tributos Federais e a Divicia Ativa cia União, Certidão Negativa de Débitos Traba-

lhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de 

Coronel Vivida/PR:  Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta 

ao Cadastro de Impedidos de Licitar — ICE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrati-

va e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa 

nas vedações do inc.  Ili  do  art.  8.E66/93 (fls. 18/42); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 

dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 43); 

k) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di- 

visão de Licitações e Contratos (fls. 44/59); 

I) Despacho n.2  254/2020/PGM/FLSA (fls. 62/64); 

m)Termo de Referência (fls. 66/76); 

n) Declarações apresentadas pelas Secretarias de Viação e Serviços Urbanos, Adminis-

tração, Educação, Cultura e Esporte, Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente e Finanças, de que não pretendem adquirir aparelhos celu-

lares para os próximos doze meses (fls. 77/82); 

o) Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 09/09/2020 (fls. 83). 

É o relatório. 

o 

.0 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 8 
(i) 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.9  8.666/1993, o processo administrativo de con- 

tratação pública deve ser Instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convérios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 8 

assessoria jurídica da Administração". 
Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis- 

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridades competentes. 
0. 
ra• 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

gn- 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex- 

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 
.3) 6 -o 

O R1 
0 :0 

I  "Art.  37. A adin'elist'açJ..) pública direta e inoii-eta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- CD R) 
O. > 

deral e dos Municípios obedecerá aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam- 

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão k 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure gua.clade  dc  condições a todos os concorrentes, com cláusu- o 
• > 

Pagina 2 de 8 
 U) 

< eL 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

F 



e 
o o 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-

tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 

pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, à analise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

9 

As Secretarias de Assistência Social e Saúde pretendem a contratação de empresas pa- 

ra aquisição de aparelhos celulares, ao prego de R$ 3.320,00 (três mil e trezentos e vinte reais). OD 
OD  

c'? 
cs, ;7)  
0 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 0) 

.0 

O 
 0 

Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-

tratação através do processo de dispensa (fls. 15 e 43). 

c. 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, as Justificativas apresentadas pelas Secretarias 

contemplam motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 09/11). -o 

o 
 D c  

WI  
Cr •c 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO LuD  ao 
O -5 
D  --
co  

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 66/76, 

são claras, claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
z 

direcionamento. 
• .5• .  

No entanto, recomenda-se que a Secretaria de Assistência Social: (i) 
fsl 
D 

O 0 
Ias que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" LL  

-0 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi- 

gível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a a) CO 
O. > 

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,  pas-  — 

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 0. o  
Niteroi: Impetus,  2013, p. 465. o -0 o 

> 

o 
< CL 
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raimmempommonsommommainvermar 

a) inclua no Termo de Referência os locais de entrega dos pr-_-)dutos; 

b) verifique a pertinência do Item 8.2.8 do Ter= oe Referência; 

c) junte aos autos as Portaria n.g 369/2020 e 01/2020, mencionadas nos Itens 7.1 e 

7.2 do Termo de Referência e, como se trata de recursos vinculados, providencie a deliberação 

do Conselho Municipal respectivo; e, 

d) justifique se o objeto e sua destinagão atendem as disposições contidas nas Portari-

as n.°5 369/2020 e 01/2020. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 16). 

A contratação ae empresa para aquisição de aparelhos celulares não envolve a aquisi-

ção de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); tam-

bém não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, 

da Lei n.2  8.666/1993 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 

artístico (inc. Ill). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  

13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assirr. que a possilidade de disputa está ;:omprovada pelos orçamentas ane-

xados aos autos das seguintes empresas: (i) Dalpiva e  Giese  Ltda., ao preço de R$ 3.320,00;  (ii)  

Comércio de Móveis Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 3.836,00 e;  (iii)  Mercado Móveis Ltda., 

ao  prey)  de R$ 5.999,56 (fls. 12/14). 

Porém, como o menor orçamento possui valor de R$ 3.320,00 (três mil e trezentos e 

vinte reais), não ultrapassa o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a contratação direta, 

via dispensa, é possível, com base no  art.  24. inc. 115  c/c o  art  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei  

"Art.  25. t inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de ma-
teriais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local eni que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera-
ção Patronal, ou, ainda, pelai entic3des equivalentes; II • para a contrazação de ser viços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular,  corn  profissionais ot, empresas de notária especiaiizagão, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;  III  para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresa-
rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, pericias e avaliações em geral;  III  - asses- 
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; Vil - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado)." 

$  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) !I - pa:.a outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limi-
te previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refi-
ram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a Ill do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no 
inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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n.° 8.666/1993, com as alterações atribuidas pelo  art.  19, I, "b", da Medida Provisória n.9 961, 

de 06 de maio de 2020'. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econginico da licitação seria superior ao beneficio 

dela extraivel. 

Como escreve Margal Justen Filho: 

"A pequena reievância econômica da contratação não justifica gastos com uma li-

citação corm)rn. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite 

se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-

des prévias deverão ser propercioriais as peculiaridades e mais rápido o procedimento 

licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."' 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas0  

hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-

provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26,  amt-)os da Lei n.9  8.666/1993, para que a con-

tração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 

prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da con-

tratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.28.666/1993 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, as Secretarias de Assistência 

Social e Saúde pretendem contratar a Dalpiva e  Giese  Ltda. ME, CNPJ 10.674.762/0001-27, 

para a aquisição de aparelhos celulares. 

2.3.4.1.1 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal.  Ern  verdade, trata-se de termos jurí-

dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao admi-

nistrador. 

7  "Art.  1° Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos 
constitucionalmente autônomos: I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, até o limite de: b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e 

para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez;" 

8  JUSTEN FILHO, Margal. Comentários à Lei de Licita0es e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 

processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-

blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 
A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinomio necessidade, 

adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 

a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estaud. 

Pergunta-se, então: 

a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a aquisição de aparelhos celulares a serem utilizados pela Equipe Técnica e 

Coordenação da Casa Lar; atendimentos do Programa Criança Feliz; Departamento de Vigilância 

em Saúde e equipes de atendimento na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito;  

b) ha adequaçao entre a medida tomada e fim almejado?  Fla  um perfeito acoplamen-

to entre a ação e o resultado? A aquisição mostra-se a escolha correta, tendo em vista que é 

necessária para o atendimento ao público e demandas da Equipe Técnica e Coordenação da 

Casa Lar; atendimentos do Programa Criança Feliz; Departamento de Vigilância em Saúde e 

equipes de atendimento na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito;  

há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

beneficio. As meihorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 

medida em que no orçamento repassado pela Dalpiva e  Giese  Ltda. refere-se a aquisição de 

aparelhos celulares e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor. o 
CC 
-o 
.0 
o 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA  DC  PREÇO 
`) 

c 

A Secretaria juntou orçamentos das seguintes empresas: (i) Dalpiva e  Giese  Ltda., ao -a- 
a 

prego de R$ 3.320,00;  (ii)  Comércio de Móveis Chopinzinho Ltda., ao prego de R$ 3.836,00 e; a  

(iii)  Mercado Móveis Ltda., ao prego de R$ 5.999,56 (fls. 12/14); > 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 0 
empresas que os forneceram e no Termo de Referência consta a informação de que a servidora 0 
Ana Flávia Zuconelli foi a respc.rnsável  pea,  pesquisade preços (fls. 68). 

c 
a .F•74  

CC  c 

2.3.5 DA  Damao  ORÇAMENTARIA 
0 

O -5 
7 --
CO 
-J 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a w 

contratação pretendida (F: 939;  943 e 1019) (fls. 17). 
z  
< in  

E 
N 

2 
2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSA0 PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE AP010 .7)  

o 2 
63 0  
< co  
u_ 

De acordo com o Decreto Municipal n.2 536/2019, a Comissão Permanente de Licita- 48 o 
gões esta formalmente constituída (fls. 03). ca 

6) 6) 
> 

8 eL 
o • C-
V 0, 
CC >  
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„3 1  2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A DALPIVA E GIESE LTDA. — ME  

\CC, Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, Contrato Social 

e Documentos Pessoais (fls. 18/32); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Ne-

gativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do  Parana  e Certidão Negativa de Débitos 
do Município de Coronel Vivida/PR (fls. 33/37); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao Cadas-

tro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CDS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 

TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e Declara-

ção de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  
8.666/93 (fls. 38/42). 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos atualize o docu-

mento de fls. 33, posto que vencido. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 44/59), atendem as exi-

gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 

orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 

entrega de 30 (trinta) dias e vigência de 03 (três) meses, contados a partir da assinatura e o 

Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo das Secretárias de Assistên-

cia Social e Saúde, Sras. Rosani Checelski e Francielle Guzzo e a fiscalização a cargo dos servido-

res Marcia Niendieker e Juciele de Quadros (titulares) e Jorceilio Farias e Itatiana Dalla Costa 

(substitutos). 

Recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos devera atualizar as minutas do LUD  -Cc  
O WI  

Edital e Anexos ao Termo de Referência reformulado. • •c 
UjD 
0 

• .6 
Ttj  

o. 
_c 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES „• 9 
1-= 

Recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publi- <  co  ;2 

cidade do certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 5 7° 

O ▪  v) 
cTá 

ci u_ 
3 DA CONCLUSÃO -c o C6  

co co  0. > 
ANTE o Exposro, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento do — 

Processo Licitatório n.2  173/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.509/2020), instaurado pelas Secre- 0. o 
• > 
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tarias de Assistência Social e Saúde, com o objetivo de contratar a empresa DALPIVA E GIESE LTDA. 

— ME, por dispensa, com base no  art.  24, II, da Lei n.2  8.666/1993, para a aquisição de apare-

lhos celulares, ao preço de R$ 3.320,00  Wes  mil e trezentos e vinte reais), desde que atendi-

das as seguintes recomendações: 

Secretaria de Assistência  

Recomendação 1: incluir no Termo de Referência os locais de entrega 

dos aparelhos celulares; 

Recomendação 2: verificar a pertinência do Item 8.2.8 do Termo de Re-

ferência: 

--_Recomendação 3: juntar aos autos as Portaria n.°5  369f2020 e 

01/2020, mencionadas nos itens 7.1 e 7.2 do Termo de Referência e, 

r»,-Como se trata de recursos vinculados, providenciar a deliberação do 9 
CD 
C> 

Conseiho Municipal respectivo; 
c•-) cs, 

Recomendação 4: justificar se o objeto e sua destinagão atendem as cs, 

disposições contidas nas Portarias n.us 369/2020 e 01/2020.

o  

0 

-o 

o 

E 
Divisão de Licitações e Contratos: 8 

Recomendação 1: atualizar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 
a 

Referência reformulado; 
> 

Recomendação 2: atualizar o documento de fls. 33, posto que vencido; 
o -o 

Recomendação 3: providenciar as publicações de praxe, anexando os 

comprovantes aos autos. CZ,  

-5 
A Divisão de Licitações e (:ontratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci-

ma, bem assim providenciar as publicações de praxe, sendo desnecessário o retorno dos autos 

a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira diversa. a 
Salvo melhor jli 1. 70, é o parecer. 5 ca 

Chopinzinho (PR), em 23 de setembro de 2020. 

.7) 

-0 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

o 

Código para verificação: 8123-3238-0A06-0009 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 23/09/2020 18:34:07 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI Autoridacie Cerlificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Centrai de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8123-3238-0A06-0009  

e 



REMESSA 

Aos 24 dias do mês de setembro do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria Municipal de Assistência Social, do que 

lavro o presente termo. 

-)rrafJo CAry-475/-r,  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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-y\to 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objeto a aquisição de aparelhos 

celulares a ser utilizado pela equipe técnica e coordenação da 

Instituição Casa Lar e visitador social do Programa Criança Feliz da 

Secretaria de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde 

conforme estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 Aparelho celular smartphone — o aparelho 

devera dispor: 

01 —Tecnologia:  Quad Band  

(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 

interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  

RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 

Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 

de no mínimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 

máximo 150g; Conexões: Bluetooth, Wirelles, 

USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 

todas as operadoras; Garantia total de 12 

meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 

de capa e película protetora, que seja 

adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 
II. 

1 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
rYi 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua Secretaria 

abaixo assinado, em atenção ao despacho no 254/2020/ PGM, vem através 

deste informar que cumpriu com as exigências solicitadas para andamento 

de processo licitatório no 173/2020. 

Chopinzinho, 14 de outubro de 2020. 

Rosani  Ch  celski 
Secretária Mun. de 4,istência Social 
Decreto N° de 181.11/2019 

ROSANI CHECELSKI 

Secretaria de Assistência Social 

Decreto no 483/2019 de 19/11/2019 
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097 

2.JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua secretaria abaixo 

assinada, vem por meio deste documento justificar a solicitação de compra de 

aparelhos celulares a ser utilizados pela equipe técnica da Instituição Casa Lar 

em atendimentos, contato com familiares e informações escolares, que pelo 

momento da pandemia está sendo encaminhado material educacional por 

grupos de WhatsApp, no Programa Criança Feliz será realizado o 

acompanhamento remoto das famílias atendidas. Conforme segue anexa 

justificativa dos coordenadores das equipes técnicas. 

Considerando o decreto municipal n° 098/2020. De 19 de março de 2020 

que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

publica de importância internacional decorrente do Coronavirus - COVID-19, 

que atendimentos e orientações devem ser feitas com reuniões através de 

aplicativos, ou ligações para evitar o contato físico, aglomerações de pessoas e 

evitando assim a contaminação por ser um  virus  infectocontagioso. 

Assim sendo segue justificativas das Secretarias solicitantes, 

destacando a importância e necessidade na aquisição dos referidos objetos. 

3.DA MODALIDADE 

3.1 Diante desta justificativa, solicita a abertura do processo licitatório na 

modalidade de dispensa desses objetos. 

4.D0 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.10 prazo de execução será de 30 dias e a vigência do contrato será de 3 

(três) meses, após assinatura do contrato. 

2 
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5.D0 VALOR 

5.1.Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente 

termo foi realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 

060.597.929-44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o 

menor valor, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6.D0 PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor mínimo R$ 3.320,00 (Três mil trezentos e vinte 

reais), para fiel, perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o 

pagamento será efetuado através da apresentação da nota fiscal, que 

atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Saúde será 

encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação mediante depósito 

bancário em nome do preponente. 

7 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 Considerando a portaria n° 378/2020 Federal no Artigo 8 — inciso 

IX decorrente do Covid 19, o recurso a ser utilizado para custear a 

aquisição do aparelho celular será: Fonte 939 — Proteção Social Especial. 

7.2 Considerando a portaria n° 1/2020 Estadual o recurso a ser 

utilizado para custear a aquisição do aparelho celular: Fonte 943 — 

Programa Criança Feliz, Conta Corrente 23.846-5. 

7.3 Considerando Lei n° 3.676/2017 — PRA (2018- 2021) o recurso a 

ser utilizado para custear a aquisição dos aparelhos celulares será: Fonte 

1019— Secretaria Municipal de Saúde. 

8- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratante: 
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O3) 
8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; Endereço de entrega: Secretaria de Assistência Social, Rua Santos  

Dumont,  4645- centro — Chopinzinho PR. Secretaria Municipal de Saúde, Rua 

Coronel Santiago Dantas, 4790 — centro — Chopinzinho Pr. 

8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

8.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.2 — Compete à Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 

-Yo 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado nesteii 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas que antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9- DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá  (ão)  ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por 

parte da CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução 

sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao 

Município e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão 

no caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da 

Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, 

os créditos a que teria direito. 

9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE 

oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 

contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

5 
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, 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo 

CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o 

Contrato ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que 

possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão 

e/ou aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor 

designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do 

CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal 

de Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada 

e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
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9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 02 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser -Yr./ 
aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias 

com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 

rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto 

nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 

decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao 

usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo A 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 

excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que 

possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

7 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 

1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o 

limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 

8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade 

administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 

que resultem danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que 

infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 

relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais 

disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 

anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais 

penalidades legais cabíveis. 

8 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, 1 0 

os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. Yi 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições 

da Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias 

aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 

aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 

aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc 

do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência 

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação 

de defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação 

assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
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10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto 

ao resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

j 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser 

aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 

prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n°8.666/93: 

A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 

um representante da Administração especialmente designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidia-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Rosani Checelski, CPF 020.039.019-

81 Chefe do Departamento de Assistência Social; e Francielle Cristina Acco 

Guzzo, CPF 009.001.909-17 Secretaria Municipal de Saúde. 

11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Marcia Rejane Niendicker, CPF 

813.289.159-72, Auxiliar Administrativo; 

11.4 Como substituto da fiscal o Sr. Jorcélio Farias, CPF 828.740.269-72-

Secretaria de Assistência Social; 

11.5 Atuara como fiscal do contrato a Sra Jucieli Cristina de Quadros, CPF: 

081.189.539-47 — Auxiliar Administrativo — Secretaria Municipal de Saúde; 

10 
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11.6 Como substituto da fiscal a Sra. ltatiana Campigotto DaIla Costa, CPF 

020.290.699-06 — Auxiliar Administrativo - Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 8 de outubro de 2020. 

Rosani C ;Iski 
tal 

 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Mytiicipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto 255/2020 de 03/06/2020 
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PORTARIA N° 369, DE 29 DE ABRIL DE 2020 "Yr) 
Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, 

disposto pelo Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007, no 
Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de 

calamidade pública ou em situação de emergência 
reconhecidos pelos governos estadual municipal do Distrito 

Federal ou Federal inclusive a Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional declarada pela Organização Mundial 

da Saúde, em 30 de janeiro de 2020. em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavirus (COVID-19). 

0 MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 

II do parágrafo único do  art.  87 da Constituição, o inciso  III  do  art.  12 c/c o  art.  28, o  art.  30-A, e o  art.  30-C 
da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tendo em vista o disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, e no Decreto n°10.282, de 20 de março de 2020, e 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020. que o 
surto do novo coronavirus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional 

Considerando o Decreto Legislativo n° 6, de 2020, que reconhece, para os fins do  art.  65 da Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos 
da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem n° 93. de 18 de março de 

2020. 

Considerando a Medida Provisória n° 953, de 15 de abril de 2020, que abre crédito 
extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que 

especifica. 

Considerando o papel do Sistema Único de Assistência Social -SUAS no contexto da 
Emergência em Saúde Pública, de proteção da população em situação de vulnerabilidade e risco social e 

no desenvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da 

disseminação do Covid-19; 

Considerando que o Ministério da Saúde - MS declarou, por meio da Portaria n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência de infecção 
humana pelo Covid-19; 

Considerando a Portaria MS n° 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o território 
nacional o estado de transmissão comunitária do Covid-19; 

Considerando a Portaria MC n° 337. de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de medidas 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência SociaL 

Considerando a Portaria n° 2.601, de 6 de novembro de 2018, dispõe sobre a utilização de 
recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o incremento 
temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS. 

Considerando que a Portaria n° 90, de 3 de setembro de 2013, do Ministério do 
Desenvolvimento Social - MDS. estabelece os parâmetros e procedimentos relativos ao cofinanciamento 
federal para oferta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências, e a 



Portaria MDS n° 113. de 10 de dezembro de 2015, regulamenta o cofinanciamento federal do SUAS e a 

transferência de recursos na modalidade fundo a fundo; r 
0, 

Considerando o disposto na Resolução n° 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS. que institui a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e  Tr/  
define entre os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteção em 

Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; e 

Considerando as Resoluções n° 7, de 17 de maio de 2013, e n° 12. de 11 de junho de 2013, da 

Comissão Intergestores  Tripartite  - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre os parâmetros e 
critérios para a transferências de recursos do cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Proteção 

em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS, resolve:  

Art.  1° Dispor sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para a execução de 

ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito 
dos estados, Distrito Federal e municípios devido A situação de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de infecção humana pelo novo coronavirus, Covid-19. 

Parágrafo único. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS publicará em seu sitio 

eletrônico na  Internet  listagem constando os entes elegíveis ao repasse financeiro emergencial de 

recursos federais, constando as metas físicas e financeiras. 

Art.2° 0 recurso emergencial de que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a 

capacidade de resposta do SUAS no atendimento As famílias e aos indivíduos em situação de 

vulnerabilidade e risco social decorrente do COVID-19, promovendo: 

I - estruturação da rede do SUAS por meio da aquisição: 

a) de Equipamentos de Proteção Individual - EPI para os profissionais das unidades públicas de 

atendimento do SUAS; e 

b) de alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências 

acolhidas no Serviço de Acolhimento Institucional e em atendimento no Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

II - cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de 

emergência em decorrência do Covid-19.  

Art.  3°  Far-do jus ao repasse financeiro emergencial de que trata esta Portaria, destinado A 

estruturação da rede para aquisição de: 

I - EPI, nos termos da alínea 'a do inciso I do  art.  2°. os estados. o Distrito Federal e os 

municípios que possuam unidades públicas e estatais de atendimento do SUAS; e 

II - alimentos, nos termos da alínea  'ID"  do inciso I do  art.  2°, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios que possuam unidades de: 

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência; ou 

b) centro-dia. 

S 10  Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegiveis, 

nos termos do inciso I do caput. será computado o quantitativo de trabalhadores registrados no Sistema 
de Cadastro do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, no mês de abril de 2020, nas seguintes 

unidades públicas e estatais: 

I - Centro de Referência de Assistência Social; 

II - Centro de Referência Especializado de Assistência Social;  

III  - Centro-Dia; 

IV - Centro-POP;  

V - Centro de Convivência; e 

VI - Unidades de acolhimento. 



5 2° Para calcular as metas físicas dos municípios, do Distrito Federal e dos estados elegíveis, 

nos termos do inciso II do caput, serão somados o quantitativo de vagas em unidades de acoltilaterfi-to, 
públicas e privadas, para pessoas idosas e para pessoas com deficiência registrados no CadSUAS de abril 

de 2020 e de pessoas atendidas em Centro-Dia (ou serviço equivalente) registrados no Censo do Sistema 
Único de Assistência Social - Censo SUAS 2019.  

Art.  4° 0 repasse de recursos referente à estruturação da rede dar-se-6 diretamente do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos de assistência social dos estados, municípios e do 
Distrito Federal, no exercício de 2020, em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses da demanda 
aferida nos termos do  art.  3°. observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

51° 0 cálculo dos valores a serem transferidos nos termos do caput para a estruturação da rede 
quanto a aquisição de: 

I - EPI observará o valor de referência de R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) mensal por 
trabalhador, multiplicado pelo quantitativo de trabalhadores a serem contemplados; e 

II - alimentos observará o valor de referência de R$ 115.00 (cento e quinze reais) mensal por 
pessoa, multiplicado pelo quantitativo de pessoas a serem contempladas. 

52° A segunda parcela referente ao inciso I do 51° estará condicionada à real necessidade de 
uso de EPI, de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde - MS, conforme ato complementar 
da SNAS.  

Art.  5°  Far-do jus ao recurso emergencial de que trata esta Portaria, destinado ao 
cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípios e Distrito Federal que 
possuam pessoas que: 

I - necessitem ser alojadas ou remanejadas do seu atual local de acolhimento, conforme 
orientação do Ministério da Saúde - MS quanto ao distanciamento social; ou 

II - se encontrem em situação de rua, desabrigados, desalojados ou em situação de imigração. 

5 1° Para fins de aferição do critério previsto no caput os municípios e o Distrito Federal 
elegíveis observarão o somatório da: 

I - metade da quantidade, arredondadas para cima, de pessoas em situação de rua cadastradas 
no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, com registro ativo em 
março de 2020; 

II - quantidade de vagas em serviços de acolhimento cadastrados no CadSUAS, com registro 
ativo em março de 2020; e  

III  - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril de 2018 a dezembro de 2019, conforme 
registro do Subcomité de Interiorização da Operação Acolhida; 

5 2° Para fins de aferição do critério previsto no caput os estados elegíveis observarão a 
quantidade de vagas em serviço de acolhimento cadastradas no Cadastro Único, com registro ativo em 
março de 2020. 

5 3° Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mil pessoas por ente elegível 

4° 0 limite estabelecido no parágrafo anterior poderá ser ampliado, respeitando-se a 
disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a capacidade de acolhimento municipal durante a 
situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional em decorrência do COVID-19.  

Art.  6° Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 
Públicas e Emergências quando da publicação desta Portaria poderão reprogramar os valores para as 
despesas com enfrentamento à ESPIN decorrente do Covid-19, exceto os repasses realizados com 

fundamento nas Portarias MDS n° 420, de 18 de dezembro de 2017, e n° 558, de 28 de dezembro de 2017.  

Art.  7° 0 cofinanciamento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento da situação de 
emergência em decorrência do Covid-19 tem como finalidade promover orientação, apoio, atendimento e 

proteção ás famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social afetados, de forma a 
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permitir a esse público condições adequadas de alojamento, isolamento, provisões e outras demandas 
N , 

j  que atendam As determinações sanitárias, proteção, prevenção e mitigação dos riscos quanto à Infecção  
ou disseminação do  virus. 

Art.  8° Os recursos do cofinanciamento federal das ações socioassistenciais para atendimento A 
situação de ESPIN decorrente do Covid-19 deverão ser aplicados, além do que dispõe o  art.  3° da Portaria 
M  DS  n° 90, de 3 de setembro de 2013, a garantia 

I - ações voltadas A proteção social, orientação e informação da população em situação de 
vulnerabilidade e risco social, com vistas A prevenção do Covid-19 e disseminação do  virus;  

II - provimento de condições adequadas de alojamento e isolamento, observadas as 
orientações do Ministério da Saúde, de modo a evitar aglomerações que propiciam a disseminação da 
Covid-19:  

III  - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações individuais ou isolar grupo 
ou apoio a outras formas de alojamento provisórios adequadas A realidade local. que obedeçam aos 
critérios de separação de pequenos grupos para evitar aglomerações que propiciam a disseminação do 
Covid -19; 

IV - alimentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem proteção da 
população ou evitem a propagação do Covid-19; 

V - medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de 
vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, agravada pela pandemia 
do Covid-19; 

VI - locação de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo familiar por meio 
de contratos celebrados pelo poder público; 

VII - apoio com alimentação e outros itens básicos a alojamentos provisórios geridos por 
organizações da sociedade civil; 

VIII - locomoção das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços 
socioassistenciais; e 

IX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes.  

Art.  9° As ações referentes ao provimento de condições adequadas de organização dos 
alojamentos, que visem a assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de seguranga, 
assegurando as condições básicas para o cumprimento das orientações sanitárias de isolamento social e 
higiene voltadas à proteção da população e prevenção da disseminação do Covid-19 serão objeto de 
orientação técnica a ser publicada pela Secretaria Nacional de Assistência Social.  

Art.  10. 0 gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa desmobilização 
das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que 
for superada a situação de ESPIN decorrente do Covid-19. 

51° Compõem as ações de desmobilização as estratégias de gestão que envolvem a redução de 
esforços concentrados em torno de uma situação excepcional e a adoção de procedimentos rotineiros, 
cujo planejamento devera: 

I - prevenir a brusca interrupção das provisões, evitando danos e maiores prejuízos aos 
indivíduos e As famílias atendidos; 

II - impedir o descontrole ou a perda de equipamentos e materiais;  

III  - evitar a sobrecarga das equipes técnicas; e 

IV - adotar outras medidas necessárias A retomada da normalidade dos serviços cotidianos, sem 
prejuízo de outras ações emergenciais. 

52° A execução das ações socioassistenciais poderá se estender após o período da situação de 
emergéncia, conforme demonstrada a necessidade, possibilitando a reprogramação de recursos 
existentes a partir da elaboração de plano de ação validado pelo Ministério da Cidadania. 
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Art.  11. Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das ações socioassistencjai  (ão  I a 

repassados no exercício de 2020 diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos 'estados, 

municípios e do Distrito Federal em duas parcelas, cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. O calculo dos valores a serem transferidos na forma do caput observará o valor 

de referência de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensal por pessoa, previsto no 5 2° do  art.  6° da Portaria 
M  DS  n° 90, de 2013, multiplicado pelo quantitativo de indivíduos a serem atendidos.  

Art.  12. Os recursos repassados aos estados. Distrito Federal e municípios, a titulo de 

cofinanciamento federal emergencial. ficam sujeitos ás normas legais e regulamentares que regem a 
execução orçamentária e financeira do FNAS, inclusive quanto à disponibilidade orçamentária e financeira 

e prestação de contas. 

Parágrafo único. 0 Ministério da Cidadania poderá. a qualquer tempo, requisitar informações 

referentes à aplicação do recurso extraordinário de que trata esta portaria, para fins de analise e 

acompanhamento de sua boa e regular utilização.  

Art  13. Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Programa de Trabalho 08.244. 

5031.21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 

Coronavirus e serão destinados ao atendimento das necessidades das famílias e individuos que estão em 

situação de vulnerabilidade e risco.  

Art.  14. Os entes elegíveis, na forma desta Portaria, farão jus ao repasse emergencial de recursos 

federais, desde que se comprometam. no prazo estabelecido: 

I - as regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pelo Ministério da 

Cidadania em seu sitio institucional na internet 

https://aplicacoes.mds.gov.br/snasitermoaceitelemergencia_covid_19/index.php  ; e 

II - a prestar contas na forma da Portaria MDS n° 113, de 10 de dezembro de 2015, e demais 

procedimentos disciplinados em ato especifico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da 

Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências. 

5 1° Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à ciência dos 

respectivos conselhos de assistência social. 

5 2° Especificamente quanto as ações socioassistenciais, o ente também deverá apresentar 

plano de ação em sistema informatizado especifico.  

Art.  15. Os respectivos Conselhos de sistência Sociallieverão apreciar, acompanhar e fiscalizar 

a implementação das ações, os resultados e a gao • e contas dos recursos repassados na forma 

desta Portaria.  

Art.  16. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, por meio da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, expedirá normativas e orientações complementares a matéria disciplinada, 

especialmente quanto: 

I - ao Termo de Aceite e Compromisso; 

II - ao Plano de Ação: ou  

III  - aos procedimentos de prestação de contas.  

Art.  17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.  
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PORTARIA CONJUNTA N°1, DE 2 DE ABRIL DE 2020 

Dispõe acerca da utilização de recursos do Cofinanciamento 

Federal no atendimento as demandas emergenciais de 

enfrentamento ao Coronavirus (Covid-19) no âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social. 

A SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e o SECRETARIO DE GESTÃO DE FUNDOS E 

TRANSFERENCIAS, do Ministério da Cidadania, no uso de suas atribuições e com fundamento no Decreto 

n° 9.674, de 2 de janeiro de 2019, e na Portaria n° 115, de 20 de março de 2017, do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário, resolvem:  

Art.  1° Aprovar, na forma do Anexo, a Nota Técnica Conjunta n° 1/2020 com orientações acerca 

da utilização de recursos do Cofinanciamento Federal no atendimento as demandas emergenciais de 

enfrentamento ao Coronavirus (Covid-19), no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARIANA DE SOUSA MACHADO NERIS 
Secretária Nacional de Assistência Social 

AYRTON GALICIAN! MARTINELLO 
Secretario de Gestão de Fundos e Transferências 

ANEXO  

NOTA TÉCNICA CONJUNTA SNAS/SGFT N° 1/2020 

ASSUNTO: Utilização dos recursos do cofinanciamento federal no atendimento as demandas 

emergenciais de enfrentamento ao coronavirus (Covid-19) no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS). 

1. DA JUSTIFICATIVA 

1.1 A presente nota técnica fundamenta as possibilidades de utilização dos recursos da parcela 

do cofinanciamento federal existentes nas contas dos Fundos de Assistência Social dos estados, dos 

municípios e do Distrito Federal, independentemente da data em que foram transferidos pelo Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS, em razão da publicação da Portaria MC n° 337, de 24 de março de 

2020, para as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavirus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 

1.2 0 entendimento é o de que a nova portaria autoriza a utilização dos recursos e, 

principalmente, dos saldos para as ações de combate à pandemia em qualquer circunstancia, 

resguardadas as obrigações especificas dos estados e municípios com as despesas caracterizadas como 

benefícios eventuais. Recomenda-se, no entanto, aos gestores municipais e estaduais que, em comum 

acordo com os gestores dos Fundos de Assistência Social, definam a melhor forma de utilizar os recursos 

financeiros disponíveis nas contas, no combate a pandemia. 

2. DOS RECURSOS 

2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 



2.2.3 Como pode ser visto no Caderno de Orientações sobre o indice de Gestão Descentralizada 

do Sistema Único de Assistência Social - IGD-SUAS (que pode ser obtido em 

http://www.mds.gov.br/webarq  uivos/publicacao/assistencia_socia l/Cadernos/Caderno_ 

IGDSUAS.pdf), já são sugeridos diversos itens de despesa, que, bem planejados, potencializaram os 

recursos disponíveis para a 'organização e desenvolvimento das ações destinadas a prevenir e mitigar 

riscos e agravos sociais decorrentes da pandemia do coronavirus que impliquem em desassistência", 

it
onforme autoriza o  art.  4° da Portaria n° 337/2020, do Ministro da Cidadania, em tela. 

2.3 Em caráter sugestivo, sem a pretensão de exaurir as possibilidades de gastos, destacamos 

uma lista de itens de possíveis aquisições para atuação da equipe socioassistencial no combate à COVID-

19 e as consequências socioecon6micas da mesma. No entanto, os gestores municipais, estaduais e do 

Distrito Federal devem, em comum acordo com os gestores dos fundos de assistência social e de maneira 

pactuada com os Conselhos de Assistência SociaL planejar a melhor forma de utilizar os recursos 

financeiros disponíveis na conta do Bloco da Gestão no combate a pandemia: 

a) Aquisição de itens de alimentação para preparação de refeições ou lanches já preparados, 

especialmente para os Serviços de Acolhimento, Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua 

e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo e para aqueles em que, costumeiramente, são 

oferecidos lanches aos usuários quando de seus atendimentos; 

b) Aquisição de equipamentos eletrônicos, tais como, computadores, contratação de serviços 

de internet (provedores), impressoras,  scanners,  GPS,  tablets, modem;  equipamentos de áudio e  video,  
equipamentos para instalação ou ampliação de redes de internet, entre outros: 

c) Contratação de serviços de teleatendimento e centrais telefônicas; 

d) Aquisição de mobiliário, tais como mesas individuais, cadeiras, ventiladores, bebedouros, 

quadros de avisos, aparelhos telefônicos, aparelhos de Fax, e outros que sejam necessários para a 

estrutura física do ambiente onde é feita a gestão, o controle social ou o atendimento das famílias; 

2.1.1 Segundo o Decreto n° 7.788/2012, os recursos repassados na modalidade fundo a fundo 

podem ser gastos no cofinanciamento dos serviços de caráter continuado, de programas e p'teleios  del  13 
assistência social para o custeio de ações e o investimento em equipamentos públicos da rede\nr, 

socioassistencial dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. O cofinanciamento federal deve ser 

utilizado para a compra de materiais de consumo para serem disponibilizados nos CRAS, CREAS, Unidades 

de Acolhimento e Centros  POP  e demais equipamentos da Assistência SociaL 

2.1.2 Ainda Segundo a Portaria n° 113/2012,  art.  20, os recursos referentes a cada Bloco de 

Financiamento. Programa e Projeto devem ser aplicados exclusivamente nas ações e finalidades 

originariamente definidas para estes. 0 Guia Rápido de Orientação, publicado em 2014, exemplifica como 

material de consumo que poderia ser comprado com o recurso do cofinanciamento federal, a aquisição de 

materiais de higiene pessoaL 

2.2 DOS RECURSOS ASSOCIADOS AO iNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS - IGD-

SUAS 

2.2.1 Os recursos do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS - IGD-SUAS, transferidos aos 

estados, municípios e ao Distrito Federal, conforme prevê o  art.  12-A da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 

1993 - LOAS (c), constitui-se de apoio financeiro repassado pela União visando o aprimoramento à gestão 

descentralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social. Conforme 

11
/ egulamentação existente, sua utilização é bastante flexiveL permitindo sua utilização em atividades de 

gestão, gestão de serviços e monitoramento e avaliação, dentre outras. Significa que Materiais. 

Infraestrutura, material permanente e de consumo estão incluídos nessa lista. 

2.2.2 No entanto, especificamente os recursos recebidos associados ao IGD-SUAS não podem 

ser destinados ao gasto com pessoal permanente, despesas relativa a pessoal concursado - seja celetista, 

estatutário ou mesmo comissionados - nem com auxílios diretos aos beneficiários, que incluem a oferta de 

benefícios eventuais. 



e) Realização de serviços de conservação e adaptação das unidades de acolhimento e outras 

unidades, justificada a necessidade em razão do coronavirus: 4 .. 1  If  

Aquisição de materiais, equipamentos e produtos para a conservação e adaptação de abrigóWID 

provisórios, tais como: tendas, mobiliários (cama, colchão, armário, equipamento para cozinha, lavadoras 

de roupas), utensílios para cozinha; 

g) Aquisição de rouparia de cama, mesa e banho, como por exemplo: toalhas de banho e mesa, 

lençóis, fronhas para travesseiros: 

h) Aquisição de materiais de consumo, expediente e limpeza, tais como desinfetantes em geral, 

álcool de limpeza (liquido, com concentração entre 70% e 80%), álcool em gel (70%), limpadores multiuso 

com cloro, toalhas de papel, copos descartáveis, entre outros, para utilização nos equipamentos públicos. 

Importante lembrar que em se tratando de empresas contratas para prestar serviço de limpeza e 

conservação, estes materiais devem ser fornecidos pelas mesmas, cabendo aos gestores zelar pela sua 

aplicação com a qualidade e quantidades suficientes, sendo vedada a aquisição para distribuição 6 

população: 

i) Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual. (EPI), tais como máscaras cirúrgicas, 

máscara de proteção respiratória, luvas, protetor ocular, capote/aventaL entre outros para utilização pelos 

o trabalhadores do SUAS, sendo vedada a aquisição para distribuição A população; 

j) Elaboração, desenvolvimento e publicação de material que informe a rede socioassistencial 

aos profissionais e usuários do SUAS acerca das estratégias e procedimentos que serão adotados para 

assegurar as ofertas socioassistenciais essenciais; 

k) Aquisição/aluguel de veículos e aquisição de combustíveis e lubrificantes para veículos 

utilizados na oferta de serviços socioassistenciais, atividades da Gestão e/ ou do Conselho de Assistência 

SociaL devendo o veiculo ser identificado com a logomarca do Sistema Único de Assistência SociaL 

2.4 RECURSOS DOS BLOCOS DE FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

2.4.1 Os recursos constantes das contas dos Blocos de Financiamento, independentemente da 

data em que foram repassados pelo FNAS, poderão ser utilizados na intensificação das ações de proteção 

em função da pandemia do COVID-19. 

2.4.2 Todos os itens de despesas passíveis de serem realizadas e elencados para o IGD-SUAS, 

0  valem para os recursos dos serviços e programas. Acrescenta-se,  poi-6m que com esses valores pode-se 

realizar também o pagamento de pessoal que compõe as equipes de referência, sejam concursados 

celetistas ou estatutários e ainda, os comissionados. Obrigatoriamente, deve-se observar o principio da 

finalidade, ou seja, as despesas de cada serviço (ou componente), realizada com os recursos atrelados ao 

Bloco. 

2.4.3 Ressalta-se que, neste momento de calamidade, observada a situação de cada ente, 

poderão ser contratados profissionais emergencialmente e temporariamente, a fim de reforçar as equipes 

existentes, observado o Decreto n° 10.828, de 20 de março de 2020, que reconhece como serviço público 

essencial a "assistência social e atendimento á população em estado de vulnerabilidade". 

2.4.4 Os recursos existentes na conta do Programa "BPC na Escola", pelo seu caráter de 

ressarcimento por atividade já executada, no caso, o preenchimento do questionário, podem ser utilizados 

em qualquer despesa já elencada. Não necessitando dessa forma, de qualquer regulamentação 

especifica. Os saldos podem ser utilizados tanto no Bloco da Proteção Social Básica, quanto no Bloco da 

Proteção Social Especial. conforme planejamento e prioridade da gestão. 

3. DO PLANEJAMENTO 

3.1 A regra geral para realização de qualquer despesa é a sua previsão nos instrumentos de 
planejamento. 



3.2 Nesse sentido, os gastos devem estar previstos no Plano Plurianual e nas detn6is Leis] 

Orçamentárias; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária AnuaL Devem, ainda ter previsão no\r, 

Plano de Assistência Social e no Plano de Ação, este Ultimo previsto como instrumento especifico I ei 
disponibilizado pela Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS. Neste ano, normativo especifico da 

SNAS ainda não foi editado com o fito de disponibilizar o Plano de Ação. Porém, esse fato não interfere na 

continuidade da execução das despesas. 

3.3 Impende registrar que, em situação emergenciaL de calamidade pública, as regras da 

execução são flexibilizadas. O próprio Decreto que estabeleceu o estado de calamidade devera ser 

utilizado como justificativa para as aquisições não previstas nos instrumentos de planejamento, os quais 

com exceção da Lei Orçamentária Anual - LOA, serão ajustadas ao seu tempo. 

4. DA REPROGRAMAÇÃO DOS SALDOS 

4.1 Os saldos existentes nas diversas contas dos Blocos de Financiamento dos Serviços e da 

Gestão apurados em 31 de dezembro de cada exercício deverão ser reprogramados para utilização no 

exercício seguinte conforme regulamentado nos artigos 30, 31 e 32 da Portaria MDS n° 113, de 10 de 

dezembro de 2015. 

4.2 0 plano de aplicação ou de reprogramação do recurso devera ser apresentado ao 

respectivo conselho de assistência social, para deliberação e imediata utilização. Esse procedimento, ou • 

seja, o da apresentação da reprogramação ao conselho, além de ser obrigatória visa embasar e garantir a 

incorporação do recurso ao orçamento. A incorporação dos recursos ao orçamento ocorre como crédito 

suplementar a titulo de superavit financeiro. Os gestores devem ficar atentos para que todo esse recurso 

apurado seja incorporado ao orçamento do Fundo de Assistência SociaL 

4.3 Nos casos em que não for possível seguir a regra da reprogramação, com deliberação prévia 

do conselho, tendo em vista as medidas preventivas que impedem reuniões coletivas, orienta-se, a fim de 

assegurar o caráter democrático consolidado no modelo de gestão do SUAS, que o gestor dê ciência ao 

conselho por meio eletrônico ou outro que avaliar conveniente a fim de garantir aprovação  ad  referendum. 

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

5.1 A Prestação de Contas de todos os recursos transferidos pelo FNAS continuará a ser 

realizada por meio de instrumento disponibilizado pelo Ministério da Cidadania. Até o momento, o 

instrumento em vigor é o Demonstrativo Sintético de Execução Físico-Financeira. Caso seja instituído novo 
instrumento,  sera  realizada ampla divulgação. 

5.2 Apesar do quadro de calamidade,  sera  exigida prestação de contas de todas as despesas. 

Dessa forma, reafirma-se o dever da guarda de toda documentação comprobatória dos gastos realizados. 

Qualquer justificativa apresentada sem respaldo documental poderá ensejar em tomada de contas 
especial 

6. CONCLUSÃO 

6.1 Diante do exposto nesta Nota Técnica, sugere-se a observância das possibilidades de uso 

dos recursos federais do SUAS em prol das medidas preventivas de organização e estruturação da política 

de assistência social, bem como da qualificação das ofertas socioassistenciais, no enfrentamento 

pandemia do coronavirus de forma a garantir a capacidade protetiva as famílias e indivíduos que utilizam o 

Sistema Único de Assistência Social, assim como aos trabalhadores e atores sociais que atuam na garantia 
das ofertas. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

COMAS — CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
LEI FEDERAL N°8.742/93 LEI ESTADUAL N° 11.362/96 

LEI MUNICIPAL IV° 2.678/2010 
CHOPINZINHO PARANÁ 

RESOLUÇÃO  re 12/2020  

Súmula: Deliberação sobre utilização recursos vinculados da 
Fonte 939— Proteção Social Especial c Fonte 943—  Programs  
Criança Feliz, para aquisição de aparelhos celulares. 

O Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) no uso de suas atribuições 
legais, conforme lei municipal n° 2.678/2010, em reunilo** extraordinária no dia 29 de 
setembro de 2020, 

RESOLVE 

Art.1•: Fica aprovada a utilização do Recurso Vinculado da Fonte 939 — Proteção 
Social Especial e Fonte 943 — Programa Criança Feliz, para aquisição de dois aparelhos 
celulares para a Secretaria de Assistência Social, sendo um deles destinado para a Casa 
Lar e outro para o Programa Criança Feliz.  

Art.  2' - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Conselho Municipal de Assistência Social, 02 de outubro de 2020. 

Luana Castilho  Simon  
Presidente do COMAS 

Considerando Decreto Municipal 109/2020 que disptie das medidas de enfrentamento da Pandemia do 
COVID -19 em seu Artigo 14 § I' "No âmbito da administração pública municipal, deve ser adotado, 
preferencialmente. o sistema de reunidos e encontros on-line". Esta reunião foi realizada via aplicativo 
Whatsapp com os membros do Conselho Municipal de Assisancia Social. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 
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Quarta-Feira. 14 de Outubro de 2020 Ano IX — Edição 15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REsoLuçAo N 16/2020  

Súmula: Aprovação para contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 
(dois) aparelhos celulares 
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho,  Ad  referendum, e no uso de 
suas competõncias regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 1.883/2005, 
de 15 de junho de 2005, e Decreto n°081/2017 de 27 de março de 2017, 
Resolve:  
Art.  1° Aprovar a contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) 
aparelhos celulares. Sendo que um aparelho será utilizado para o  Disk  aglomeração 
para fiscalização e orientação onde ocorrem festas. eventos,  etc.,  sendo que o  Disk  
Aglomerações é importante para identificação dos casos, os quais são denunciados pela 
população através do Whatsapp e o outro aparelho para a Unidade do Bairro Frei  Vito  
sendo que os pacientes suspeitos e confirmados de Covid-19 atendidos nesta unidade 
precisam ser monitorados pela equipe a fim de acompanhar a evolução do caso. 
ANASTÁCIA FÁVERO DA SILVA FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Presidente do  CMS  de Chopinzinho Secretária Municipal de Saúde 
Homologo a Resolução  CMS  n° 16, de 08 de outubro de 2020, nos termos do Decreto n° 
106 de 26 de março de 2020. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



Conselho  Municipal de softie 

Chopinzinho - PR 

I 1 ) 
'VD 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: (46) 3242-1511 
RESOLUÇÃO N.° 16/2020 

Súmula: Aprovação para contratação de empresa 

especializada no fornecimento de 02 (dois) 

aparelhos celulares 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho,  Ad  referendum, e 

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto ng 081/2017 de 27 de março de 2017, 

Resolve:  

Art.  12  Aprovar a contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 

(dois) aparelhos celulares. Sendo que um aparelho será utilizado para o  Disk  

aglomeração para fiscalização e orientação onde ocorrem festas, eventos,  etc.,  sendo 

que o  Disk  Aglomerações é importante para identificação dos casos, os quais são 

denunciados pela população através do Whatsapp e o outro aparelho para a Unidade do 

Bairro Frei  Vito  sendo que os pacientes suspeitos e confirmados de Covid-19 atendidos 

nesta unidade precisam ser monitorados pela equipe a fim de acompanhar a evolução 

do caso. 

lYASTACIA FAVERO DA SILVA FRANCIEL ACCO GUZZO 
Presidente do  CMS  de Chopinzinho Secretária Mimicipal de Saúde 

Homologo a Resolução  CMS  n9 16, de 08 de outubro de 2020, nos termos do Decreto n9 106 de 

26 de março de 2020. 



elski 
ncia Social 

18/11/2019 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Assistência Social, através de sua Secretaria 

abaixo assinado, em atenção ao despacho no 254/2020 PGM, recomendação 

4, informa que o objeto atende as disposições contidas nas Portarias n.o 

369/2020 e 01/2020 quanto ao atendimento de forma remota as famílias do 

Programa Criança Feliz e a Instituição Casa Lar no que se refere ao uso de 

forma geral de atendimentos, contato com familiares de acolhidos entre 

outras situações atendidas pela Instituição. 

Chopinzinho, 08 de outubro de2020. 

Rosani °fie 
Secretária ./Assis 
Decret 483/2  19 

ROSANI CHECELSKI 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Decreto483/2019 de 19/11/2020 



 

Li 
Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

 

Justificativa 

Considerando o Processo Licitatório n.° 173/2020, Parecer 

Jurídico n.° 254/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de Saúde informa que o 

objeto e sua destinacdo atende As necessidades desta Secretaria. 

Chopinzinho, 05 de outubro de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária Municipal de Saúde 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 15 de outubro de 2020. 

-YYTYJO  (»Arc:  •ii—CfrYWC1()loteVv rg<r. 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 15 dias do mês de outubro do ano de 2020,  fag()  
estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

)"-Y'Orvuo CArrryto)),()\-v:33t.' 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 18: 3.509/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos -  NC  Roberto P. 

Data: 28/10/2020 As 16:30:06 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, SMS-FPC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 303/2020/PGM/FLSA. 

o 
CD 

r;- o 
- 
0 

Despacho n.9  303-2020 - Processo n.9  173-2020 - Saúde (Contratação de Empresa para Aquisição de Aparelhos Celulares).pdf 0 

.0 
0 
0 

(1) 

ci) Ca 
< 0_ 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

4.3) 
—cc)  

PROCESSO LICITATÓRIO N. 173/2020 

MEMORANDO 1Doc N.2  3.509/2020 

DESPACHO N. 303/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.2  173/2020 
(Memorando 1  Doc  n.2  3.509/2020), Dispensa de Licitação, pelo qual as Secretarias de 
Assistência Social e Saúde pretendem a contratação de empresa para aquisição de aparelhos 

celulares, ao preço de R$ 3.320,00 (três mil e trezentos e vinte reais). 

2 Através do Parecer Jurídico n.2  254/2020/PGM/FLSA esta Procuradoria manifestou-
se favorável à contratação, com as seguintes recomendações: a) incluir no Termo de Referência 
os locais de entrega dos aparelhos celulares; b) verificar a pertinência do Item 8.2.8 do Termo 
de Referência; c) juntar aos autos as Portarias n. 369/2020 e 01/2020, mencionadas nos Itens 

7.1 e 7.2 do Termo de Referência e, como se trata de recursos vinculados, providenciar a 
deliberação do Conselho Municipal respectivo e; d) justificar se o objeto e sua destinagão 
atendem às disposições contidas nas Portarias n.°S 369/2020 e 01/2020 (fls. 84/93). 

3 Depreende-se dos documentos de fls. 95/120 (Termo de Referência reformulado, 
Portarias n.2  369/2020 e 01/2020, Resolução n.2  12/2020, do Conselho Municipal de 
Assistência Social, Resolução n.2  16/2020, do Conselho Municipal de Saúde e Justificativas das 
Secretarias Solicitantes) que as recomendações exaradas no Parecer Jurídico n.9  
254/2020/PGM/FLSA foram atendidas. 

4 Posto isso, à Divisão de Licitações e Contratos, para que cumpra as Recomendações 
1 a 3 do Parecer Jurídico n.9  254/2020/PGM/FLSA. 

Chopinzinho (PR), em 28 de outubro de 2020. 

FÁBIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 
DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: ACF0-793A-6C7D-7711 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ove FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 28/10/2020 16:30:11 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/ACF0-793A-6C7D-7711  
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 29 dias do mês de outubro do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 
Contratos, do que lavro o presente termo. 

)rryaiko f1^7 NX)011 /44 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



CAIXA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.674.762/0001-27 

Razão SOCial:DALPIVA E GIESE LTDA 

Endereço: RUA BRIGADEIRO ROCHA LOURES 14 SALA / CENTRO / CORONEL VIVIDA 
/ PR / 85550-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/10/2020 a 22/11/2020  

Certificação Número: 2020102402500101834287 

Informação obtida em 03/11/2020 15:37:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

03/11/2020 Consulta Regularidade do Empregador 
_41,26  

imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTAçÃo E FISCALIZAÇÃ 0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 3534. /2020 

CONTRIBUINTE: 
NOME • 
CNPJ/CPF • 
ENDEREÇO •  
MUNICIPIO...:  

10674762000127 
DALPIVA & GIESE LTDA - ME 
10.674.762/0001-27 
RUA  BRIG  ROCHA LOURES , 14 CENTRO 
CORONEL VIVIDA UF: PR 85550000 

FINALIDADE..: Licitação 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
OrgAos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, 6 CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
unicipais inscritos ou não em divida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/›. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 03 de Novembro de 2020. 
Valida até: 01/02/2021. 
Ano/Número da certidão  2020/3534 
Código de autenticidade da certidão: 323967737323967 

Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 
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Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sio Miguel 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 49/2020 

Processo n° 173/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — As Secretarias de Assistência Social e de Saúde em sua Solicitação protocclada sob o 
Memorando n° 3.509/2020 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Aparelhos 
Celulares, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 
sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação por Limite. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes  sett()  firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em accrdo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: DALPIVA & GIESE LTDA 
Endereço: Avenida Generoso Marques, n° 553, Sala 03, Bairro Centro 
Cidade: Coronel Vivida CEP: 85.550-000 U.F.: PR 
CNPJ: 10.674.762/0001-27 
Representante Legal:  Leticia  Dalpiva 
CPF: 074.464.249-31 RG: 9.194.250-0 SSP/PR 
Representante Legal: Solano Matias  Giese  
CPF: 040.927.119-56 RG: 7.687.272-4 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

• 4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante • a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Irnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou aliena0o de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da dispensa de 

licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 ce junho de 

1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido à solicitação 
apresentada pelas Secretarias de Assistência Social e  Seale  para Aquisição de Aparelhos 
Celulares, em regime de urgência, através de Processo Licitat6rio, na modalidade de Dispensa 

de Licitação, bem como, justificativa do Senhor Diogo Felipe  Becker  - Chefe da Divisão de Alta 
Complexidade, nos seguintes termos: 

"Chopinzinho, 09 de julho de 2020 
JUSTIFICATIVA 
Venho por meio deste justificar pedido realizado de um aparelho celular para a 
equipe técnica e coordenação da casa lar Chopinzinho. Tendo em vista que a 
equipe realiza plantões tanto em dias da semana quanto nos finais de semana. 
Os usuários atualmente possuem os números de telefones particulares dos 
membros da equipe o que muitas vezes acabam ligando em qualquer horário 
buscando por informações, ou repassando situações ocasionando uma 
sobrecarga em alguns profissionais. 
Faz se necessário um aparelho celular que tenha suporte a aplicatvos como o 
whatsapp, devido a diversos contatos com as outras equipes da rede serem 
através deste aplicativo, ate mesmo as escolas em que os acolhidos 
encontram-se matriculados repassarem muitas informações através de 
mensagens privadas ou grupos criados pela direção e professores com o intuito 
de tratar de assuntos da turma, e também do fato de que os professores 
enviam informações e auxiliam nas atividades explicando como elas devem ser 
realizadas em casa pelos acolhidos. 
Vale ressaltar também que em sua maioria os contatos com as  families  são 
realizados através do whatsapp, pois em certos momentos mesmo não 
havendo credito para realizar a ligação os usuários conseguem conexões de 
internet para repassar informações, ou realizarem denuncias através da internet 
pelo aplicativo. Também no atual momento em que nos encontramos devido 
ao COVID-19 possuimos recomendações do CONANDA onde é citado que 
alguns atendimentos devem ser realizados através de videoconfe'encia a fim 
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de evitar contato físico entre profissionais e usuários, tendo em v sta que nos 
encontramos em uma pandemia com um  virus  infectocontagioso. 
Por fim vale ressaltar que é importante possuirmos um número e um aparelho a 
fim de criarmos um canal único para juntar todas essas iiformagões, 
possibilitando um atendimento mais dinâmico, e acessível aos usuários, e 
outras equipes da rede de proteção. 
Sendo o que tenho a tratar no momento.  

Diego  Felipe  Becker  
Chefe de divisão de alta complexidade" 

5.4.1 — A Senhora Taline P. Cofferi - Psicologa e Supervisora do Programa Criança Feliz, 
anexou a seguinte justificativa. 

"Chopinzinho, 09 de julho de 2020 
Justificativa 
Considerando a dinâmica de atuação do Programa Criança Feliz, o qual tem 
uma metodologia definindo as intervenções por meio de visitas domiciliares 
com frequência semanal a famílias inscritas no cadastro único com crianças na 
faixa etária da primeira infância, 0 a 03 anos ou quinzenal a crianças que 
recebam Beneficio de Prestação Continuada com idade de 03 a 06 anos e 
frequência mensal a gestantes. A realização das visitas com frequência 
determinada nas normativas do programa é condicionante ao repasse de 
recursos. 
Considerando esse momento de pandemia do COVID-19, e o que dispõe sobre 
isso a Portaria Conjunta N°1, de 27 de abril de 2020, onde em 3.2 "Assim, 
deve-se preservar a oferta regular e essencial do Programa Criança Feliz as as 
famílias acompanhadas" sugerindo em 3.3 estratégias de acompanhamento 
remoto as famílias. Com  isso, ao programar as intervenções nesse contexto, 
considerando a realidade local das famílias acompanhadas, a dificuldade em 
contato por ligação telefónica, devido a rotina domestica e nem sempre a 
profissional acertar o contato no horário de disponibilidade da fami ia sendo de 
maior assertividade o envio de mensagens e recados, e para isso tendo maior 
aderência das famílias no uso do aplicativo whatsapp, considerando ainda a 
necessidade de envio de materiais, textos orientativos e cartilhas, solicitamos a 
aquisição de um aparelho celular com disponibilidade de aplicativo whatsapp 
para uso do Programa Criança Feliz. 
Enfatizamos por fim, não ser para uso provisório, pois ao considerar que o 
município pactuou o atendimento de 100 famílias pelo vograma, a 
disponibilidade de um aparelho celular para contato das visitadoras com as 
famílias referenciadas ao programa facilitará no acesso das famílias a um 
contato direto de referência para comunicação, evitando imprevistos, de, por 
exemplo, deslocamento para visitas e não encontrar as famílias na residência, 
trazendo também o beneficio de otimização de tempo e recurso investido nos 
deslocamentos mais assertivos. 
Taline P. Cofferi 
Supervisora Programa Criança Feliz" 

5.4.2 — A Secretaria de Saúde através da sua Secretária Senhora Francielle Cr stina Acco 
Guzzo, justifica a contratação da seguinte forma. 

"1 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÁO 
1.1 CONSIDERANDO o aumento no número de casos suspeitos e confirmados 
de Covid-19 no Município de Chopinzinho/PR e região; 
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1.2 CONSIDERANDO que as aglomerações podem ocasionar a proliferação de 
casos do Coronavirus e que uma das medidas para evitar a propagação do 
mesmo é o distanciamento social. 
1.3 CONSIDERANDO que o departamento de Vigilância em Saúde faz a 
fiscalização e orientação onde ocorrem festas, eventos,  etc.,  sendo que o  Disk  
Aglomerações é importante para identificação dos casos, os quais são 
denunciados pela população através do Whatsapp. 
1.4 CONSIDERANDO que o Aparelho Celular utilizado pela equipe não se 
encontra em bom estado, dificultando em partes o trabalho de fiscalização, 
podendo assim prejudicar o bom andamento do trabalho realizado. 
1.5 CONSIDERANDO que os pacientes suspeitos e confirmados de Covid-19 
atendidos na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito  precisam ser acompanhados 
pela equipe a fim de acompanhar a evolução do caso. 
1.6 CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de 1 (um) aparelho celular 
para a equipe citada no item 2.5, tendo em vista a necessidade de 
monitoramento dos referidos pacientes; 
1.7 CONSIDERANDO as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde 
solicita autorização para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de dois (dois) Aparelhos Celulares, a fim de suprir a demanda 
existente nesta Secretaria. 
Chopinzinho/PR, 16 de julho de 2020. 
FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretaria Municipal de Saúde" 

VI—DO PRAZO DE ExEcugÃo E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — 0 prazo para entrega dos produtos  sera  de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do 

Contrato. 

6.2 — A vigência do Contrato  sera  de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado valor R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), para fiel, perfeita 

entrega e conferência do objeto desta licitação o pagamento  sera  efetuado através da 

apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria 

de Saúde  sera  encaminhada a para liquidação mediante depósito bancário em nome do 

preponente. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.055.4.4.90 52 (1912) 

FONTE: 939 - 08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) FONTE: 943 e Secretaria de Saúde: 

07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) FONTE: 1019. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pelas Secretarias de Assistência Social e 

Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

VIII— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratante: 
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8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Endereço de entrega: Secretaria de Assistência Social, Rua Santos  Dumont,  4645- centro — 
Chopinzinho PR. Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dantes, 4790 — 
centro — Chopinzinho PR. 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

8.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

8.1.4 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

8.2 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete à Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.2 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

8.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990:. 

8.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

8.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

8.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA RESCIÇÃO 

9.1 — 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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9.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

9.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

9.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos articios 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

9.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

9.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

9.7.2 — Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato sem justa 
causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e 
Secretária de Saúde, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 

9.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

135  

   

9.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.8 deste 
Contrato. 

X — DAS PENALIDADES 

10.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, ;37 e 88 da 
Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção Ce vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 



3  3 6 

1A, f 

unidpio de Chopi 
m

nziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais .6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

10.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e 
Secretária de Saúde, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 

10.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.8 e/ou 
Cláusula Décima deste Contrato. 

XI— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 — Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
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11.1.1 — A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 — A Gestão do Contrato será de responsabilidade das Senhoras Rosani Checelski - CPF 
020.039.019-81 - Secretaria de Assistência Social e Danieli Fontana S. T. Machado - CPF 
036.059.799-80 - Secretária de Saúde. 

11.3 — A fiscalização do Contrato pela Secretaria de Assistência Social será de 
responsabilidade das Senhora Marcia Rejane Niendicker - CPF 813.289.159-72 - Auxiliar 
Administrativo e como substituto da fiscal o Senhor Jorcélio Farias - CPF 828.740.269-72. 

11.3.1 — A fiscalização do Contrato pela Secretaria de Saúde  será de responsa Dilidade da 
Senhora Juciele Cristina de Quadros - CPF: 081.189.539-47 - Auxiliar Administrativo e como 
substituto da fiscal a Senhora ltatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 020.290.699-C6 - Auxiliar 
Administrativo. 

XII — DO PROSSEGUIMENTO 

12.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.  

Ch inho - PR, 03 de no embro 2020. 

ro nis Ceni •laro 
Pref 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 04 
Aparelho celular smartphone — o aparelho 
devera dispor: 
01 — Tecnologia:  Quad Band  
(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 
interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  
RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 
Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 
de no mínimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 
máximo 150g; Conexões: Bluetooth, Wirelles, 
USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 
todas as operadoras; Garantia total de 12 
meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 
de capa e película protetora, que seja 
adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.:320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 49/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,  
clue  apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 49/2020, eu, 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

DALPIVA & GIESE LTDA 10.674.762/0001-27 R$ 3.320,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 03 de novembro 2020. 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 320/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Dalpiva &  Giese  Ltda. CNPJ: 10.674.762/0001-27. Objeto: Contratação de 
Empresa para Aquisição de Aparelhos Celulares. Valor R$ 3.320,00 (três mil trezentos e 
vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 49/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1912, 1913, 2034) FONTE: 939, 943, 1019. Data da 
assinatura 03/11/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e  Leticia  Dalpiva 
e Solano Matias  Giese,  pela Empresa. 
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Comarca de Pato Branco Estado do Parano 

to Serviço de Registro de Imóveis  
Renate  da Costa Luz Pacheco Moutinho 
Oficial Titular • Telefone: (46) 3225-6480 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

A Oficial do  le Service  de Registro de Inviveis da Comarca de Pato Branco, 

Estado do  Parana,  em cumprimento ao disposto  flours.  213, §3e, da Lei ne 

6.015/73, NOTIFICA Fernando Carlos  Deleted, Andre  Luiz  Marini  e Leonazio 

Marques de Lima não encontrados em suas residências, para se 

manifestarem em 15 (quinze) dias, sobre o requerimento feito por Toniolo • 

Empreendimentos Imobiliários Ltda, solicitando alterações de medida 

perirnetrat e de área para fins de retificação administrativa do irnóvel 

objeto da matrfcula 00 49.979, confinante cOrOO imóvel que lhes pertence, 

podendo V. SC inteirar-se da documentação comparecendo ao  le  Serviço 

de Registro de Imóveis de Pato Branco, Rua Assis Brasil, no 353,  Paso  

Branco-PR ma ainda solicitando envio da mesrna atraves do telefone 

(46)3225-6480 - horário de funcionamento 08:30 is 11:00 e de 13:00 95 

17:00h. NOTIFICA ainda quaisquer outros confrontanteS e/nu ocnPaeres 

dos imóveis contiguos matricula retro citada. A falta de impugnado 

subentende a anuência dos confrontantes, nos termos do  art.  213, 640, da 

104 6.015/73. 

• 

coNsORcio INTEMUNICIPAL DE SAUDE 
ATOS DE CONSORCIO 
RESOLUÇA0 N°214 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020 
Súmula: Revoga a Resoluciion° 128 de 29 de agosto de 2019. 
Resolugio n°  215 de 18 de novembro de 2020. 
Súmula: Conceder  Was  aos empregados do quadro funcional do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde - CONIMS. 
A Integra encontra-se disponlval nos seguintes endereços eletrônicos: 
httoslivnvwconims.com.bri e http.Wwww.diatiomunicieatcom.briamn/ 
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IALINICIPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°137(2020. PREGÃO ELETRÔNICO n• 
45/2020. EMPRESA. Augusto riernque Alves • ME, pessoa paridica de dreito pnvado. 
Mscrita no CNPJ sob o  re  23.837.2090001-09 insaição estadual n°95710490-75.  corn  
sede Avenida Manoel Rbas. n° 300.  sale  01. censo, CEP 85580-000, na cidade de 
Itapejara D'oeste. estado do  Parana.  DO °rum: implantação de REGISTRO DE 
PREÇO para future eventual  *gulag*/  de  materials  de  Mamie  PeSSMIL  clue maim  
utilizados pelos diversos departamentos municipais. 
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VALOR TOTAL DA ATA =. RS 592,00 (Quinhentos e Novenla e  dots  reais). DA VALIDADE 
DO REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata lerá vakdade por até 12 (doze)  noses,  a 
pane de ua assinalam DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES  OE  
RECEBIMENT0'. Os produtos olleto da presente  Idled°.  deverão se: enbegues. 
parceladarrsote. no nuelcipo de Mardpolis - PR, de  accede  com o cronograma a ser 
eriatelmido pelos departamentos  municipals.  pelo pericdo de ate 12 (doze)  nooses.  OS 
produtos deverão ser entregues, no prazo  maxim°  de 20  (virile) des,  050t0d06 do 
memento do recebimento da note de empenho.  confirmed°  por e.rnaJ Ou eentate 
telelorke. Seguindo rigmosamerne es quantidades soledades, nos  brae  indicados pela 
CONTRATANTE. Os produtos deverão  afar ern  confonridade com as menus vigentes. 
Na entrega serao verificadas quantidades e especikades ombnne descrição na Ata de 
Registro de  Prods.  00 PAGAMENTO:  On  pagamentos serão efetuados em ate 30 (Disto) 
dias. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 03.00 - Departamento de Administração -03.01 - 
Divisão de Adninistru.ão - 0301.04.122.0003.2.003 - Manutendo dos Serviços 

. tines - 33.90.30 - Material de Consume, - Fonte (000). 05.00- Departamento 
-05.01 - Divide de Educação - 0501.12.361.00112.011 - Fundo de 

o e desenvolvineMo da Educação  Banta.  Fundeb 45% - 33.90.30 - Material 
trtsumk, o - Fonte (102). 05.00 - Departamento de  Educed°  -05.01 -  Omsk  de 

" - 0501.12.381.0011.2.013 - Manutenção do Ensino Fundamental - Recursos 
Educação - 33.90.30 -  Wens]  de Consurro -  Fonts  (103). 05.00 - Departamento de  
Educe*  - 0501 - Divisão de Educação - 0501.12.361.0011.2.013 - Manutenção do 
ensino Fundamental - Recursos Educação - 33.90.30 - Materal de  Consigns  - Fonte 
(104). 08.00 - Departamento 6e  Sande  - 08.01 - Fundo Municipal de  Saida  - 
0801.10.301.00102.025 - Manulando do Rondo klunieoal de  Sande  - 33.90.30 - 
Material de Consume -  Foote  (000). 04,00- Departamento de  Sande  - 08.01 - Condo do 
Fundo Munopal de SaMle - 0801.10.301.00102025-. Manutenção do Fundo Municipal 
de Saúde - 33.90.30 - Material de 0:09Xne -  Foote  (303). 09.90- Departarnento de  
Assistance  Social -59.01 -  Dank  de Assistãncia Social - 0901.08.243.0005.6.001 - 
Manutenção do ROO MuMopal da Criança e Addescente - 33.90.30 - Material de 
CeriSurra - FOnle (000). 09.00- Departamento de Assistincia Social-09.01 - DMs.io de 
Assistência Social -  &Oct  Geslin- 08.244.0008.2.046.000 - Manutendo dos  Services  
Sociais - 33.90.30 -  Materiel  de Consumo - Fonte (000). 09.00 - Departamento de 
Assislêncri Social - 0901 - DMsão de Assistência Social - 08.243.009&2.028.000 - 
Manutendo Serviços SociaisCorninOS PAJF - 33.90.30 - Material de Consumo -  Foote  
(000). Despesa 1746, 1771. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,  Adair  dos 
Anjos odkovrz. Maribpolis. 11 de Novembro de 2020. Muricipio de Mariapols.  Tobias  
Ezequiel Taflarell  Glider-  Preledo Muncipal. 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

EXTRATO PARA PUBLICAÇ.il) 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA W 121/2020 

(Vinculada ao Pregão Eletrônico n'084/2020) 
CONTRATANTE: Munkipio de Renascença 
CONTRATADA:  Bethel Indian-la  o Comercio Infornati. Eireli 
OBJETO: contratação de empresa para forneeimento de  Kit  Mobiliado 
conforme as Resoluções SESA 00 773/2019 e n° 868/2020. 
VALOR TOTAL: RS 6.457,24 (seis mil quatrocentos e cinquenta e sete  ream  e 
vinte e quatro centavos) 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze)  mom.  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro de 2020. 
FORO: Comarca de Man. kiro, Estado  dc  Para.. 

Renaecenca, 18 de novembro de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI 

Prefeito Municipal  

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA PP 123/2020 

(Vincidado ao Pregao Ifletreinico n•044/2020) 
CONTRATANTE: Municipio de Renascença 
CONTRATADA: Brasil  Devices  Equipamentos Hospitalares Eireli 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimenso de  Kit  Mobiliário 
conforme as  Resoled.  SESA 0077300190  if  8682020. 
VALOR TOTAL: RS 5.070.00 (cinco mil e setenta  reins)  
PRAZO DE EXECUÇÃO F. VIGÊNCIA: 12 (doze) nomes. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro de 2020. 
FORO: Comarca de Marmekiro, Estado do Parani. 

Renamenee. 18 de novembro de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI  

Narita  Municipal  

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRAR VENDA N.  124/2020 

(Vinculado as Pregdo Eletrônico 0004,20201 
CONTRATANTE: Município de  Renascence  
CONTRATADA: Centro Oeste -  Commie  de Móveis e Equipamentos Lida 
OBJETO: contratação de  enwrap pore  fomecimemn de  Kit  Mobiliária  
conform  as Resoluções SESA n0 773/2019 000 0800020. 

VALOR TOTAL: RS 4.055,00  Wane  mil e cinquenta c cinco reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze)  macs.  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro de 2020 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do  Parana.  

Renaseenca. 18 de novembro de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.  1640020 

(Vinculado ao Pregrio Eletrônico n.  084/2020) 
CONTRATANTE: Munidpio de  Renascence  
CONTRATADA: Niendieker & Cia Lida 
OBJETO: contratação de crnpreea  pact  fornecimento de tubo de concreto pare 
atender as necessidades do Suretaria de Obras. Viação c  Urbanism°.  
VALOR TOTAL: RS 26.208,00 (vinte seis mil duzentos e oito mais) 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro de 2020. 
FORO: Comarca de  Manacle's°.  Estado do  Parana  

Renascença, 18 de nOVVRAN-0 110 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Pir 165/2020 

(Panda& ao  Pre-0o Eleotinico 0084/2020) 
CONTRATANTE: MUnliciri0 de Rena... 
CONTRATADA: Empremac Ancfatos de Cimento Lida 
OBJETO: contratecio de mpresa para fornecimento de  tubes  de  concrete  para  
arcade,  ao necessidedee da Secretaria de Obras. Viuçaoe Urbanismo. 
VALOR TOTAL: ss 48.000.00 (quarenta e oito mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12(11000)  mere,  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro de 2020. 
FORO: Comarca de Marmeleiro. Estado do  Parana.  

Reriascença. 18 de novenibro de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI 

Prefeito Municipal 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PP 163/2020 

(Vinculado ao Pregtio Presencial n.092,20201 
CONTRATANTE: blunietpio de  Renascence  
CONTRATADA: local Pancera Mc 
OBJETO: aquiskio de manniias.  tenches  c  coffee break.  pare as secretaries 
mlicitantes. 
VALOR TOTAL: RS 56.337.40 (cinquenta c seis mil moemos e minta e sere 
reais o quarenta comoves). 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 17 do novembro de 2020. 
FORO: COlnart.  (lc  Marmekiro, Estado do  Parana.  

Renascença. 17 de novembro de 202°. 
LESSIR CANAN BORT01.1 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA N 121/2020 

(Vinculado ao Anita Eletriatico a004/20120) 
CONTRATANTE: Munkipio de  Renascence  
CONTRATADA: CCK Comercial Lida 
OBJETO:  connoted°  de  empress  para fomecimento de  Kit  Mabilierio 
conforme as Resoluções SESA n° 773 2019 e  of  868/2020. 
VALOR TOTAL: RS 1361.52 (um mil neuraos o sessente e  tun main  e 
cinquenta o dais centavos)  
PRAM)  DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) mesas. 
/ATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18  dc  novembro de 2020. 

FORO: Comarca  dc  Marmeleiro. Estado do  Parana. 
Renascence  18 de noventro de 2020. 

LESSIR CANAN RORT01.1 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA N°120/2020 

(l'inculado ao Pregao Eletrônico n" 084.1020) 
CONTRATANTE: Municipie de Resteeeno 
CONTRATADA: K. C. R. S. Comercio de Equipamentos  Ellett  
OBJETO: contratado de empresa para fornecimento de Kft Mobilierio  
conform  as Re0eluP5es SESA  if  773/2019 c rf 868/2020. 
VALOR TOTAL: RS 2.028,00 (dois  mile  vinte c  olio  reais) 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 12 (doze) mimes. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de novembro 110 2020, 
FORO:  Comma  de Marmeleiro, Estado do.  Parana. 

Renascence,  18 de  not mho  de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOLI 

Prefcito Muricipal 



Diário Oficia dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira. 19 de Novembro de 2020 Ano IX - Ediçao N. 2240 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 49/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 49/2020, 
eu. ALVARO  °Ems  CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

DALPIVA 8, GIESE LTDA O674 767/0001.27 RS 3320.00  

Conformo proposta. É a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR: 03 de 
novembro 2020. Alvaro  Denis  Ceni  Scoter°.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o cedigo identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 49-2020 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°49/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 49/2020, eu, ÁLVARO DENIS  
CENT  SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA CNPJ Valor Total RS 

DALPIVA & GIESE LTDA 10.674.762/0001-27 R$ 3.320,00 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 03 de novembro 2020. 

ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1C8C52BB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 19/11/2020. Edição 2141 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

S. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

CONTRATO N° 320/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA DALPIVA & GIESE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALPIVA & GIESE LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  corn  sede na 
Avenida Generoso Marques, n° 553, Sala 03, Bairro Centro, Município de Coronel Vivida - PR, 
CEP 85.550-000, inscrita no CNPJ: 10.674.762/0001-27, telefone (46) 3533-2272, neste ato 
representada pela Senhora  Leticia  Dalpiva, portadora do CPF 074.464.249-31 e do RG 9.194.250-
0 SSP/PR e pelo Senhor Solano Matias  Giese,  portador do CPF 040.927.119-56 e do RG 
7.687.272-4 SSP/PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 49/2020, Processo 
Licitatório n° 173/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

01 04 
Aparelho celular smartphone — o aparelho 
devera dispor: 
01 — Tecnologia:  Quad Band  
(850/900/1800/1900);Dual SIM; Memoria 
interna de 16Gb(minimo); 1Gb de memoria  
RAM;  Processador  Quad-  Core; Bateria de 
Litio de 2400Mah;  Display  com visor colorido 
de no minimo 5 polegadas (IPS  LCD);  peso 
máximo 150g; Conexões: Bluetooth, WireIles, 
USB, GPS; Cor: Preto; Desbloqueado para 
todas as operadoras; Garantia total de 12 
meses. 0 aparelho deve estar acompanhado 
de capa e película protetora, que seja 
adequada ao modelo do produto. 

830,00 3.320,00 

Valor Total R$ 3.320,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 3.320,00 (três mil, trezentos e vinte reais), para fiel, 
perfeita entrega e conferência do objeto desta licitação o pagamento  sera  efetuado através da 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social e Secretaria de 
Saúde  sera  encaminhada a para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.02.082440018.2.055.4.4.90.52 (1912) FONTE: 
939 - 08.02.082440018.2.075.4.4.90.52 (1913) FONTE: 943 e Secretaria de Saúde.  
07.02.103010016.1.023.4.4.90.52 (2034) FONTE: 1019. 

6ANAd) 
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2.3. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pelas Secretarias de Assistência Social e Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada a entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. 0 prazo para entrega dos produtos  sera  de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato. 

4.2. A vigência do Contrato  sera  de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 173/2020 — Dispensa de Licitação n° 49/2020, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social e 
Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 
do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A CONTRATADA devera ser responsável por todas as taxas relativas a entrega do produto. 

5.1.6. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

5.1.7. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.9. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência 
o objeto com avarias ou defeitos. 

ainda: 
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5.1.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.12. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; Elderego de 
entrega: Secretaria de Assistência Social, Rua Santos  Dumont,  4645- centro — Chopiizinho PR. 
Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dantas, 4790 — centro — Chopinzinho PR. 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

39.1Z0,./v& 
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6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta  order:  

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e Secretária 
de Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de ;acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

4 ga-1/ 1  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARAN 4 

148 
vrL 

   

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexEcução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e. legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

Z:) 8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, \. 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

,532,Qc,\„cQ  
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8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orderi: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social e Secretária 
de Saúde, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Assistência Social e Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo das Senhoras Rosani Checelski - CPF 
020.039.019-81 - Secretária de Assistência Social e Danieli Fontana S. T. Machado - CPF 
036.059.799-80 - Secretária de Saúde. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Secretaria de 
Assistência Social - Senhora Marcia Rejane Niendicker - CPF 813.289.159-72 - Auxiliar 
Administrativo e como substituto da fiscal o Senhor Jorcélio Farias - CPF 828.740.269-72 e da 
Secretaria de Saúde - Senhora Juciele Cristina de Quadros - CPF: 081.189.539-47 - Auxiliar 
Administrativo e como substituta da fiscal a Senhora Itatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 
020.290.699-06 - Auxiliar Administrativo, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

6 Á.  

632SL)vvka.2 7) - 



cliopiNziO° 

.•r2> 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
mismommul 

9.3.1. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.5. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em  co  ijunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente eu por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concordsi e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

_novembro de 2020. 
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alpiva & Gies Ltda 

Solano Matias Giese —  Representante  Legal  
Contratada  

L1 'C 5 .--r.ble44c4,0 
Danieli Fontana S. T. Machado 

Gestora do Contrato 
Rosani ChOcelski 
Gestora do Contrato 

rv( &ç  
Marcia Rejane Niendicker 
Fiscal do Contrato  

ciele Cristina de Quadros 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 
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Ed  cão  no 7780 

ERRATA 

NO Assoo de lionsologação do Pregio Ektn5nico 090/2020. publicado no dia 16 

de novembro de 2020. onde no 10: -  GP  Psportes Confecções  Firth,  no valor 

total de RS 396.00 (trezentos o noventa o  sets rears);  

Leimser -  GP  Espories Conlecçbes  Pooch,  too valor total de RS 2.178.00 (dois  

oil  canto o setenta e  ono  reato), 

No Esmto do Contras, 000029:2020  (Vinculado ao PE .000020201,  publicado 

,Ita 2011/2020.  oode  or  10: Valor Total: RS 396.00 Mezentos e noventa osew 

rcais).  

Lela-se: RS 2.178.00  (dots rail  emro c setcnia Poita reais). 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA POR LIMITE N annozo  
Ern  AMUon ao  proems,'  de DIspensa de Lialtasio a.  041/2020. de 27  dc  
novembro de 2020. atendendo solicit:wit° da  Secretariat  NI tioitipal de 
Edneaeno.  Colton  c Esporte. no soar de suas atribuiMes o Sr. LESSIR 
CANAN BORTOLI Prefeito Municipal,  JO  ATIFICAu prewedimento  coin  
amporo na Lei n.  8.666/93.  not sets  artigo 24 Inciso II. 
PRAZO DE ENTREGA: 05 (cinco) dias OlCiS contados a par., da 
do contrato, podendo wr moirogado. 
VAI.OR CONTRATA DO - RS 4.000.00(90000 mil e oitocentos moo). 
OBJETO: contratação de emprom para refOrnta c manutençao de 60 cadeires. 
rnodelo loogarinas. para a StSretAriik Municipal  dc  Educacio. Cultura e 
Esportes. 
FUNDAMENTO LEGAL: Fundarnenta-se tal contratação. baseando-se no 
disposto no artigo 24. lociso U. da Lci Federal 0.666793. 
CONTRATADO: Al.EXSANDRO DALPONTE  SUM.  DE OLIVEIRA. 
CNP.1 sob n.  34.536.0300001-39, Renawerwa .1°o. 
CONTRATANTE: Municipio de Renascuma Paaarti. 

Romeccom - Pt. 02 de derembro  dc  2070 
LESSIR CANAS RORT01.1 

Prefeito Mnnioip.l 

RESOLUÇÃO  N° 09212020 Sido  novombro 4. 2020. 
o  PRESIDENTE  DO  CONSORCIO PÚBLICO  PITERMUNICIPAL  PARA  0  DESENVOLVIMENTO  
SUS rEntÁVEL 0* 0000,0 Su00ESTE AMASS no  ESTADO  no PARANA. no  uso  On so. 
alnlsoc0.• 100.0 • cant rt0000.000to nos disposipb. no  Estatuto. na.  Prinmira Altera9N 
EfilatJMN. ConskleranDo o MaporM o. R,..ey-ego n° 047  da  11/032010 nand de Camara  coa  

des F.000044M 20040140 RESOLVE: 
pa Mir see. as Kam, do  ato  mime on meow. Mapeldsel 110 osCKION 

rlet.lokn. Don n Mrs it...claim.... mar earanel, 1,10.91.  re1  • orator.,  
aotortra.  pela  Là Slookmal 5.  27501817 • alItratem ctt.,t.n. Ito Muolelpal 0.  
20002919. FRANK ORIEL SCRIANINI, Ptn500otn  elo  Conscrem Annere. 

W.I. 193.10 do Gamma es 92012020. Ccpu sta.. lAsnkA.k, do PAmanaireo. comm. 
MOW Glam Eld0. CRP, 10 67..7670001,2r OC,10 Co-,traucbo de Tetomst son 000.640 
an Apereince Celuloute valea RI 3 320 IX Min ma Parented a mlo 10001.00400, Dower, de 
121140110 00002000. Fd-Narnerep Leeml 001000 34 daI 006683 Damon10  da  deems. (1912. 
NM. 00341  FONTE  930 943. 1019 Oato oseanaNa 93/1 I/2020. 44441411,  AM. dud CAN 
Scobro. polo 1.00,4 00o, 500010 mom eta.. D. ENE.. 

Emmo• Earao Tom, .0 AVAn , 4,92019 Cermauren aft NaMn...e. 
comma Nv Dawns um. 11991 rod 54.3061.20 05sio  Pronome.  do pm. e 
050.n. . n.aenv0sto tom owo mmo as Comm r•amar.No clo 

Nom Pros. 121E2021 Vaer Armen...,  RS 9529758 mow.. PNCO Mmantos o 
nommo • rem • • ow memo, Comm Prod. Prosonded r0 3.2910 l'ondwromo og4 
Arros 57 ie 65 do Let Fedetal 00001000 0000. adinaktra 111110020 Aaoimm. Aarato mats Con 
SecOom. mlo Land. • md voonns onla  

RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE CONTRATO E TERMOS ADMVOS  
Gamest  wromonts  armor  

TOO On antneramo-  Asa On 0.901 4. pmeo 
000000010 2690020 
Contunadoi COME01G001  LIDA  
CIIPPCPP. 3.3 CM/ 2630701. 
It Lamm*: 302020  ar  Peocessom i91020 MAMMA Promo etwinse 
mom PORMA0400E REGISIRO  DEPRECAS  P&00 AOLISICAO  PARCELADA  

PP- MAT LRIAIS OL EXPEDENTE E  SUPRIMENTOS PARA  INFORMATKA 
EA1  GERA,  de wan. corn as ...es • 

Ao
.
gosonlo Indus, ern  mus  moms. tadarrsres o Anieso I - Tema do 

Oat  da  00002000339  3920 
Vaeor 18 742.90 

0 .1120204 03212021  
too  da  I...onto: AM  da  Rope. do Prom 

Cosimis 270/2020 
Gendul *do 00EP0614I000000LII0 REM DE 0001U400000500IoL OCEIERCIO 

00 
33 667 03.00.1 

eseao 301020 W Prome.1192020 Modalldada: Preoao eleVenco 
00940: 01'0044f00  00  REGISTRO  DE PRECOS mt. r+.01.1SW.,A0 PMCELAIM 

DE MATES.* X ExPEDENTA F Suontrocarros  PARA  1101001E4290A 
EPA  GERA..  icon. corn as condom • od000lleamies oanstm. 
ro ,nsonea odeat MON.  Nus  woos. *le 0 Ana. I- le/node 
Noter6,33 

00. 4. Asomalor. 5011/2020 
Won 68 609,00 
ViOnc10, 041.2600 0.1117021  
Tip do M0ener0e000,14 00 Reg... de Preeo 
Nt Cont... 2711020 
Cootratado: PAM COMERCML E DISTRIFIDICORA DE 000*0101 E MIL.AMENTO 
001001214: 39417 713200120 
Tr.  tuns.: 2.3.1020 It Procomna:119/2020 '.70004 .0000000 Prom.lo 
09016. FORMAÇÃO  OE  REGISTRO  OE PRECOS  PARA  AO.A.M.0  PARCELADA  

DE MATERINS DE EXPEL/1LN% L SUERIMENTOS  PARA  1NFORMATICA 
EN GERM. deaeom19 ow,  as owelxOs• nteracierroefma nonalatms 
mrpresenle eMs.M. awns.. om wan arsons nouw3A-A.A. Ar.so 1 - 
Relearno. 

Data 0. 651100010 04/1102020 
Valor 71511.30 
99000012 04/1 1E2020 • 032.021  
rm. de InstmoentoiNa do R.N.* PR. 
N.  Con... 27.020 
contramm. SNIGESSOTO OA  LIDA  
CEPS.C. 797.1272001-11 
It 332020 W 14006.2110/2020 Modelidede  Mo./  .1r.. 
ObOto: 00P446000 0E  REGISTRO  DE  PREÇOS PARA  300i5000 FARCE.),  

DE MATEFONS OE EXPEDENTE E eal/ORIMENTOS  PARA  InFORPAATICA 
Nt  GERA&  On 003, ow an condieDes e elp,..(0dM00 100400 

Mestenta 40431. in<AAVe An 00A and., 00030.00000 00000 1.10000 39  
NeterOmo. 

Data AssInatura 04:111320 
0.400 60.50 
00O000: 00111020 a 0111/2021  
Too de InOlonanto 300 att Kamm44 moo 
It Contrato 213.2020 
mom.: PRINCIPLE CRISTINF 100015 
CRPECPE 23.964820000147 
W 1 Mum. .2020 IC Prosemo:119.2020 1.021.4 Peet. M.o., 
obosa. P0000040 00  REGISTRO  DE  PREÇOS PARA  AOLIMCAOPARCLLADA 

(IL MATERMIS 04. EXPEDENTL L SLPRIMENTOS  PARA  INF000047ICA 
091000310 4. am* corn es cords.M0 n rwr4100011ra cousterms 
ro peso. oodtal. Ed.. In. 1.0,  maim. 0 00440 1 • Team ea 
Retaranso.  

Datado  AssenaturE 01222020 
Vatori 0503,10 
13000011 Mil 120204032 2202  
000 30 Insommento,  Aides Rod-odd  da  Prime 

000.00- 274/2020 
Co,atedo. MAXIM DUALITTA CONCROOL I OA 
CtOPACPF 00.0055020001.20 
W I 302070 W Procem2119/2020 Modalida. Proo. noon. 
01.00. 790440040 00  REG-GIRO DE  PREÇOS PARA  A01.1510.0  PARCELADA  

OE %WERE. OE  EXPEDIENTE  E SVPRISIENTOS PAJU INFORMATICA  
GERAL.  M .6rdo tom on mr.00049 a as=eac

c
em
A
r=119 

liz= OduNs orn  Sm.  anaaos. 

Data do Assault.: 02112020 

00000* 

18.4.70 
0iO4o. .11.1020 0 03/1 11021  
7,00 30 Merromontw.a Negralro de Prpa 
N.  Connate, 2752020 
Coneratatio- INT.»,  DAS  000010 
CAP xCEE. 18 $10 793200100 
N.  i0i1.030 302020 IC Promme:119,220 Modslido. AND. eAltd-00 
001t0 FORMACÃO DE 00040000 DE  PREÇOS PARA  .0-352.40  PARCELADA  

OE MATERMIS DE  EXPEDIENTE  C SUM(114E5TOS  PORO  INFORMATIS. 
EN GLKAI- de a.. comas cond.. 
...am. indosime am soma anam.. none...memo I, Woo. 1 . 1 40ermo 
Neter60.0.  

Dotado  Am..., 114310020 
vaor 21333.10 
15101000: osT12920000tv2021  

Too de Instromento On Rambo 00 PRO 
Cmtroto. 27.020 

Como*. REIM. E SOU/ALMA 
CEPPCPE 08831.0030001-47 
N.  1.410664: 302020  Ni  Pradaf•Ott 192020 lamlabeladei Oreg. tern6r.6 
Obj.s. wom.yo OE 00009200 OF P00009 04000 AOUISICAORANCENCIA 

VA MAI NIA* DE  EXPEDIENTE  E 010400OW/MO.4  PARA  EXEORMAISCA 
EYE DERAL. corn as corrOcdes e.derAceedes ccoteanlm. 

palWErk irvJus. 5.4 ant... no/adorn,. o Ammo! lormo de 
066400. 

Oats  da  Ass/nature 00110030 
102 919.60 

1390000: 0.1011.20 a 03/1102021 
Pose 

IC 0006210 27772020 
Conn.. 10000000.on000000do IA.. do Inforrnitro Ltela 
CRAJICAF: 07 FM.1351/0001.07 
50000010 302020 N.  Prommoi 1 192020 0011112104. 091140 0Wr6ova 

Minot TORNAMO DE RECASTROOE  PREÇOS PARA  000:S4.60 PARCE-ADA 
DE NATFRIA. OE  EXPEDIENTE  I SLIPRWENTOS  PARA  INFORM/MICA  

GERAL.  oe loom. oarn 6.205. • im,25.62. consumes 
Neu. ea.. mike. osi Oa. ammo+ nomdarninro Avant Tema de 

Reese., 
Data  da Assinatura.  021121:03 
yet, 3995.50 
00400o. 04/1112020 0  03,112021 
limo do I0055tnante.040 do 000atlondne0000 

Contmto 2722020 
EATEN. CRAPECO  LEDA  
1.34.3120.201-09 

ES L amisVeama notadamerde o Arr.* 11
, 
 4.01

.
17 ed..4 . rod.. en 

Dot* cla Assault.. 0011,020 
valor 13.000 
memcie .102020 a .112021 

N.  Connate 
comm. 13.9 Condom,  alwArdala 04 Ataktnaii ltda.Mn 
CIWYCRE 21.180.1/4•000142 
N.  1.0.110ei0 
Objato 

302020 Processo:1151020 MedalIdada Prombar0xNeo 

OValg&ToRteMUZIZIA:VASTegrrZitt 
• GEPAL. M  mordo  tom m eandNOss e esoceolcamos 
oo mew. <Oat&  Md.,.  mass W... o Mem 1 • Ten. Or 
%kn., 

Data  da  Atddrtabott: 04111020  
VISO,: 213650 
0000114. 0210/2020 a 03,112021 

000000 Instrim0114 AU do 6.900 00 Prom 
N.  Contrato .12020 
Candela. 01.10 AUTOINCAO 003110009 LIPLLI 
CEPACPF 22 416 0.2002.70 
N • L.tassio 922020 N• Pr004moi1.97020 1460010.44 Prod. Moo.. 

FORmAÇÃO  DF REGISTRO  OF  PREÇOS AoulSiCAO PARCELACA 
MATERINS OE EXPFDENIF E SU000*NT06  PARA  0401014,111G1 

MA GERM., do moolo corn m e4004500 o ososeAcaoSes Vanatintelt 
so maser. ed.. Eedveree 0.1  mus  ammo. nomdarnacsa  st  Aram I. 10000 
Relents.a  

nata  eta ASSIdaturat 04/1  
mo, 4.821.80 
Vigincla 021 22020  • 0.112021 
Tips de Ins.omento:Na Rems. de Piave 
N• CoMato 2842020  
Contratado LI00004100000I5n010 DE  PAPEIS LIDA  
CEPS,CPC 005002060000'09 
▪ 10000301 301020 rt. Proomom1192020 Madolidad.: 12.650 alidr.00 
Ommo FORMACÃO OE 00515200 00  PREÇOS  P000 000029,20 PARCLLADA 

DI, MATUUNS DC EAPEC•ENTE E  SUPRIMENTOS  PAPA 0,0110.1ADCA  
GERA,  do our. corn as ceorIceros e owsca9caeoes core,* 

ro mom. 1.1106. 0.13nelve Ad. ammo.  notadamente  o moo Tema ott 
Rdarinua 

Data  da  Amin... 021112020 
Valor 18.137.50 
Viginela .1.020 a 0341.021 

TOO de o.n.o., AD. Rego. dO E1106 
0000500: 2862020  
Contratado. D....Pap. o kneMagens COO FilO) 
0RPACRE: 10413.931/0003-18 
001100.01.. 302020 NE Prommo:1197020 00410042 Pre790 0*110200 

Otmolo 00000040 00 REGiSTRO OE  PREÇOS PARA  ...CS° EAXE-Aim 
DE MATRONS DE ExPLOENTE 001110.0114100  PARA  INEOPAMIXA  
• GERAL  Osseo. own m «nooks e essessseos eendtdtact:  

Dota da  Ass... .112020 
Vaior. M 837.50 
Vmencla oat, 92020 e 03111,2021 
Tko es ItlI,olt.nlo' 141.00 411'.,00400  
000001,00- 2822029 
comemo BARCELLOS . BARRON 4 LYDIA LTD. 
CEPSCPP 32.100 0020001. rundermoo semilt  0000 
50640000 552020 11.  P0000002,262020 Ina00040100 
Obleto: CREDENClAJAENTO DE  PESSOA  NRIOICA OA AREA 00 00000  PARA 

PRESTAÇÃO  DE SERVICOS mFOICOS P0 CONSUI  TAS  
ESPECIN VAMPS, WM.. 00 menownerm•Ps usoeroa worms 
doe formalism Poteoro.o 00 000 PAS 

Dam  da  Assontitute, 0212020 
valor. 246.70900 
Vmancla tllttl00404 t2000001 
7:poo. Irotronsento:  'ermo  de Conlrato 
5' Contra., 287/2020 
000110/00 UROLITODI IAICA I TDA 
CRPMCPE. 04233.915/000 150 Fundamanto Lop. 8056 
// • 11r nacso: 502020 It 0000esao:137,000 9101.9144: I000ç.i.oc00000 10101100 
00mto CRLDENCIAVENTO DE PESSON 01.1131121055 DA AREA OE sALos  PARA 

PRESTAÇÃO  DE SF-RVICOS DC AE010 A OAGNOSE E  TERAPIA  
:900I/,004,1400 IV amontlimon10 ova tcoanos onomles clos rnanciMms 
conemeeimbs 50 CON0.19. 

Data  da  A.M000m. 151.2020 
valor 751000,00 
vigenrea: 'En 22020. 15212021 
Tleo m Instromotta-,too ea Car.. 
N.  Conn., 2M/2020 
cameo.: CENTRO  DE °AGNOSTIC°  POR  MAGMA 00  SUDOESTE LIDA  
CAPACAF: 01271 34.001.15 001tda0..M.80i OEM 

Lis.cao. 0E2020  ar  Pomfret mar2020 alorleMerle: Me.... Os Soloplo 
oeuna CREDENCIAMENTO OE  PESSOAS  AMOGAS MARES DE SAME  PARA  

PREsTAMo OE sERVICOS DE AP010 A MAGNOSE E  TERAPIA  
t54011 dramas.  ao  amonerrto  oco  usu.. so.roseaes mremos 
comarcsolos .0 006100, 

• rila Amin.. 2321/2020 
Valor 40320.00 
violator 2301100200 22, 112021  

41 

sosuCOES DA 000 304005 t.TDA 
2i5 • ' .012100,13 Fundament.  Lega.  9666 
5+6,20 W P0i0.444:140200 alodaPdatia. 1,010020.331 de 11<ladda 
Conhatallo do ems.. oara 009000.11404040 plot.xorma en.  samosa me 
mom co roa.0 o asommum nonoo ma .•  os.,  19 itdde 
NoIIII•ONa 000300045 P1100040 o pram/room MOM. We. mom. 
4002440 01 anisntroses =Roo 40.0400.104 e 

Dom do Aminabsra: 25/112020 
Valor 200 60000 
9690ncla: 24112020 24/1172021 

Tip6 Instrumardei Tanda decade., 
or canvass: 2003020 
conratado: ESTER  GASPAR  OE 00202 40 • SEPMCOS MEDICOS 1000 
04-9CPE: 36.581.13.001-73 Tun., onto Leml: 
W Ocitecao: 802020  ar.  PrOad00e:1430 Modalldadm 1.491010420 15049.50 
motet CREOEIMMIENTO OE 702. 400 .110 210.0 DA AREA DE SAuDE  PARA  

MIE5102/2 DE  SERVIÇOS  ACMCOS AMSASTORMS NA nEOE 8ASCA 
MUNICIPAL OF SALIDE 21.4 POP. DE SAO LOURENÇO CO 0E51E,50. 

Data rie AsOnarenu 2
.
5,1

0
,20;1 

vow 1  

00006.10: 211/2019 
'  Contratado: E0,1100.00 OE  TERAPIA  REM. OE  PATO  BRA'NCOT O  TD  

C 
70.071241/0001-85 

to' 11011.520: LI'C"  oltameo.. 452019 WINems.2032011) Mnd.Id0dLI0l09004140 In 1000911 

ix/102mm 
7.00003 
11/112019 a 1(911/2021 Nevi doormat M controo:t 0 1,2Cr21 

trumente. Assam Os Pin00100000 100,04010).  taIPa 00 00020200 
N•  Contrato 217/019 ...no:  • 
Coreratado 00V00140tA.T01010 mOico GS 
0/1701000 11.900.4801031-19 
N• 1.0114030 50/2019 I. Peagfe0:10.2 /15 Modakdatie, I000 rgoor.. cle Idadtdo 
Oltdetet 02000400. 0059000 0006204,1  
Data do AdKivo: 04/11/2022 

12.2 3240,00 
VIOrrnis: 210 v20,0 • Awl tr202t Not eeta  Mo  do contra, 20'1.2021 
Teie 264005.010000 Ademo do AM.,. da °Liras ab40Ias leuro Conoato 

1992019 AdlOvo, 
0,0 G. Ne00A101210 141. ANALMLS CLINICAS LTDA 
20.441.6941000125 
20,20.9 W Pro...0120119 
.s .16 im  *Lamm.  

Tlos de Instrunonto:Adem de Mambo. 00040 011004140'  00.00 dc 00020010 
N.  Central.. 2072010 Adithro• +a 
Conumme: ar501070 10E0100  NOSSA VIDA  CCROKEL 011100 
CEPPC.: 17.340.1142/000145 
W 11410910 582018 ,r Pr...011102 asodamme: tee000kao, se xr.s...as 

OlatetOt (0.800 00 prosedenerso. 
Data de Addl.. 04/11O020 
Valor. 0.00 

0121 112000 o COI 02021  
Tip* On 1nstrurnento: 0.005o de AlloraNdo de DAddt .124. • 1...r2 01 030040 

Cootralo 105/2018 42.6:  
Contratado. 0101100 anstlaclua  LEDA  
0RP.L.C1, 15.651.491/0001RO 
000,14910 522018 IC Preems291/20 18 Mo4011dedo:1,99.10,4e 01 01.060 
001012 &chalk, tle Pofenteosl 
Data do .1.6: 0211010 
Valor 0.00 
00.110: 1E092018 to 10092021 
1,00 6. Instrument. Adrtoo de Norma. der owes Cliumm. 0.100 4. Monza 
re Control. 18072018 *Moo: 3 
Contraudo 000105700 .400 
CRPAGOR 23.168.097203122 
11.  10104066. 502018 Pre0ess28320 1$ ModealMde:Inervaitestole de Wawa., 
mom: Amok,  or hone 

01400 
Oats do ..vot .11/2020 

0E10 
VAMocia: ?ammo .20061021 
0000 24. Ino002.0000.2400 On VOo 11 00140041 7,000 
IC mono*: scTom Maim: s 

AC 0ERE/1E001100 EFP 
9222094 02001E6 
unola Pdattglaatt 1SO tld Nmatodade: Promo comm. 
ITSCLUSTODE ITEM -TOO 

CB/MM. 
20878.70 

I0052020 • 29030021 
Dporlo OnstrunmnIO: 061,1 del Valor (Aer0S/500) • Ala de Rogiatro de  POÇO  
11.  0000m1o: 402020 Adelvo: 
Contrateulc AGE OISTRIBUIDCRA OE 2101000.N1OS  LIDA  
CRIEPC.: 20.590.555200149 
U' 10100040 4402019 W Premessoo 15,tt 19 eiodandadedaregao olonar.co 
Mom INCLUSÃO  DE ITEM - 500 
Data do AOM00 OS/11,2020 
Valor: 3.9.84403 
00000.: 214.11020 82903,2021  

Tipo da  Instrumardc d490Gd0 41¢1.000 de oulras 0045.... • Teem an cooraut 
W Contra. 1602018 Ad.. 3 
Dantratada: NAGA° SAN OESIARO LTD/. 

Licrtacao, f3,2018 W Pewee...020 I aSodAl0e0o10roatio mew,. 1,  
MOM Indusao do valo-ro. 
Data 40 *4000 ONT92020 

Doc 
02/0502008 02101112021 

1100 00 I0100102.10M6: 01000 212.4.30 out. Ofrosulis • Terrno  Contrato  
N' CoMmlo: 10012010 Ad..: 
comma.: P. P. G. LABORAntRio OE /MASSES  CLINICAS LIDA  
COP01OPO 20,420,0040001-05 
tO 1.1200092 26/2011 IC Preeemo:mao 9 osoassaatetneugailuade 0011: 1:1,  

Indus10 do essune. 
Data do Ad.. 11212020 
Valor. 0.00 
0M400.o 17272010 1207,7021 
TO, de Instil...4 AMR/ de Vaice.  Acréesimg • Teem de Contrast 
01.  Contretu 2122020 AdItivo: 1 
000tt/814dd Gen. Midroo hoar.,  00 SoloomeLlda 
CRPNCEM: 0758,69.000 146 Fund. onto Lew. 136E5 
W 1.10111.5o: 47,2020 It Prase...9120 2110 Mod.de.:Intombsbiado de WA.. 
Otdeta: inch... de resocementos. 
treo 40 Maalox 171112220 
yam no2.0.12 

292920204 28/092021 
0.04. Instrornento: Mono Oe Va. (Slimes.. • Ado do Remlro de Presto 
W  Contrato. 052020 ANtevo: 2 
Contra... 0000001? P10014001 NOE MTALARES EIRELI 

51003000: 0442010 ras Proems., talon Medammo:Proasoomeono 
Objelo €20010200 00 0E40-528 
Data do Aditiso 129 102020 
Va. 0 CO 

/10,9013$120103,3021 
Ti, de lostrunuint..Adesio 23 vow AmeMon .000 de Rogan*. Promo 
N.  Contnsto: 41/2020 AMIN. 5  
Contratado: PONIAAMD FAIMMCEL,11C L  LIDA  
CUPAOPF 00191C0411400121 
N.  Llemodo: 422019 NI *meow:1152129 Modalk129.19.0.4.5nsco 
Obj.o. 00000500 00 ITEM. 528 
Data do Mitivo. 12/11/2020 
92100. 30.450.00 

050312000025109202t 
10190 00 Instrumonto, MM. do worm...ono • Tama do Con.. 
N.  Contraus: 2012020 Adlithroi 1 
common, ANY Sta. MOM! 

23.018.214.W01.70 E.... 
• 22020 NE Proce.41092020 Mari0.40.10 INtladid 

Oldatat Adtpdagad ruronos. 
Cmta M Adidus 12/11/2020 

10.512.00 
' 1001.0020 • 00,0.9020 

ConOvudo.  
CIIPPCPF: 

Lichasso 
Objeu. 

1002020 w Prata•SO:11 onancitiott.• ran,  *v.v. 9,2
00 
5310_ 

>No( nou,sio8o P00040009 DE R.,Egrat 

tpo do Inatmmento: AO de kommo de P.M 
ti• Contra. 279/20. 
Conuanitio. MARCOS  AURELIO COLLACO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°320/2020. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Dalpiva Si  Giese  Ltda, CNPJ: 
10.674.762/0001-27. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Aparelhos 
Celulares. Valor R$ 3.320,00 (três mil trezentos e vinte reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n°49/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1912, 1913, 2034) FONTE: 939, 943, 1019. Data da assinatura 03/11/2020. Assinam: 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e  Leticia  Dalpiva e Solano Matias  Giese,  pela 
Empresa. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 320-2020 - DL 49-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n° 320/2020. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Dalpiva &  Giese  Ltda. 
CNPJ: 10.674.762/0001-27. Objeto: Contratação de Empresa 
para Aquisição de Aparelhos Celulares. Valor R$ 3.320,00 (três 
iniltrezentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação 
49/2020. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (1912, 1913, 2034) FONTE: 939, 943, 
1019. Data da assinatura 03/11/2020. Assinam: Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, pelo Município e  Leticia  Dalpiva e Solano 
Matias  Giese,  pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:59727910 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 03/12/2020. Edição 2151 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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